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A) Incluindo dengue e chikungunya
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FIGURA 12  Distribuição espacial da taxa de detecção de casos de DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue 

e chikungunya – padronizada e suavizada (método Bayesiano empírico local), em crianças de 0-11 anos, segundo 

município de residência. Brasil, 2010-2013, 2010-2014, 2015-2019 e 2020-2023

B) Excluindo dengue e chikungunya

Fontes: Sinan/SVSA-MS, SISPCE/SVSA-MS, SEVS/SES-PE e e-SUS Notifica. IBGE, 2024. Dados de 2023 sujeitos a alterações.
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Mortalidade por DTN registradas 

como causas múltiplas no período total 

(2010-2023)

DTN incluindo dengue e chikungunya

No período 2010-2023, foram registrados 126.503 óbitos 

relacionados às 12 DTN selecionadas, como causas 

básicas ou associadas na população brasileira. Desses, 

destacou-se, entre as DTN, a doença de Chagas com 

69,1% (87.449) do total de óbitos, seguida de dengue 

(11.814; 9,3%), esquistossomose (9.597; 7,6%), hansení-

ase (8.371; 6,6%) e leishmanioses (5.936; 4,7%) (dados 

não apresentados).

Em crianças de 0-11 anos de idade, foram registrados 

1.890 óbitos relacionados às DTN, 1,5% do total de óbitos 

por DTN registrados em toda a população brasileira 

(126.503). A taxa de mortalidade por DTN em crianças de 

0-11 anos foi 0,359 óbito por 100.000 habitantes. A maioria 

desses óbitos estava relacionada a leishmanioses (920; 

48,7%), dengue (726; 38,4%), acidente ofídico (109; 5,8%) 

e chikungunya (82; 4,3%), com taxas de mortalidade de 

0,175; 0,138; 0,021; e 0,016 óbito por 100.000 habitantes 

(Tabela 6; Figura 13).

A maioria dos óbitos na faixa de 0-11 anos ocorreu na 

primeira infância (77,8%) que apresentou maior taxa de 

mortalidade por DTN (1.471; 1,2% do total de óbitos ocor-

ridos no País) com 0,499 óbito por 100.000 habitantes, 

quando comparada a crianças de 7-11 anos (419; 0,3%), 

com taxa de 0,181 óbito por 100.000 habitantes. Na 

primeira infância, as principais DTN com ocorrência de 

óbitos foram leishmanioses (864; 58,7%) e dengue (461; 

31,3%), seguidas por acidente ofídico (45; 3,1%), com taxas 

de 0,293; 0,156; e 0,015 óbito por 100.000 habitantes. 

Nas crianças de 7-11 anos, dengue (265; 63,2%) e acidente 

ofídico (64; 15,3%), seguidos por leishmanioses (56; 13,4%) 

foram as principais DTN, com taxas de 0,115; 0,028; e 

0,024 óbito por 100.000 habitantes (Tabela 6; Figura 13).

Na faixa etária de 0-14 anos, foram registrados 2.177 

óbitos relacionados a DTN, 1,7% do total de óbitos por DTN 

registrados em toda a população brasileira (126.503). A taxa 

de mortalidade foi 0,323 óbito por 100.000 habitantes. A 

maioria desses óbitos estava relacionada a leishmanioses 

(957; 44,0%), dengue (904; 41,5%), acidente ofídico (136; 

6,2%) e chikungunya (95; 4,4%), com taxas de mortalidade 

de 0,142; 0,134; 0,020; e 0,014 óbito por 100.000 habi-

tantes (Tabela 6; Figura 13).

DTN excluindo dengue e chikungunya

No período 2010-2023, foram registrados 113.562 óbitos 

relacionados a DTN como causas básicas ou associadas 

na população brasileira. Desses, destacou-se, entre as 

DTN, a doença de Chagas com 77,0% (87.449) do total 

de óbitos, seguida por doenças como esquistossomose 

(9.597; 7,6%), hanseníase (8.371; 7,4%) e leishmanioses 

(5.936; 5,2%) (dados não apresentados).

Em crianças de 0-11 anos de idade, foram registrados 1.086 

óbitos relacionados a DTN, 1,0% do total de óbitos por 

DTN registrados em toda a população brasileira (113.562). 

A taxa de mortalidade por DTN em crianças de 0-11 anos 

foi 0,206 óbito por 100.000 habitantes. A maioria desses 

óbitos estava relacionada a leishmanioses (920; 77,6%; 

0,175 óbito por 100.000 habitantes), com percentual 

menor para acidente ofídico (109; 9,2%; 0,021 óbito por 

100.000 habitantes). Importante destacar o registro de 

18 óbitos (1,5%) por doença de Chagas e de 14 óbitos por 

raiva humana (1,2%), com a mesma taxa de mortalidade, de 

0,003 óbitos por 100.000 habitantes (Tabela 6; Figura 13).

A taxa de mortalidade por DTN em crianças de 0-11 anos 

nos períodos 2010-2014 e 2015-2019 não apresentou 

variação significativa, 0,251 e 0,245 óbito por 100.000 

habitantes, com redução para 0,125 óbito por 100.000 

habitantes, no período 2020-2023 (Tabela 6; Figura 13).

A maior taxa de mortalidade por DTN foi verificada na primeira 

infância (942; 0,8%) com 0,319 óbito por 100.000 habitantes, 

quando comparada a crianças de 7-11 anos (144; 0,1%), com 

taxa de 0,062 óbito por 100.000 habitantes. Na primeira 

infância, as principais DTN com ocorrência de óbitos foram 

leishmanioses (864; 91,7%) e acidente ofídico (45; 4,8%), 

seguidas por doença de Chagas (13; 1,4%), com taxas de 0,293; 

0,015; e 0,004 óbito por 100.000 habitantes. Nas crianças 

de 7-11 anos, acidente ofídico (64; 44,4%) e leishmanioses (56; 

38,9%), seguidas por hanseníase e raiva humana, foram as 

principais DTN, com taxas de 0,028; 0,024; 0,003 e 0,003 

óbito por 100.000 habitantes (Tabela 6; Figura 13).

Na faixa etária de 0-14 anos, foram registrados 1.182 

óbitos relacionados a DTN, 1,0% do total de óbitos por 

DTN registrados em toda a população brasileira (113.562). 

A taxa de mortalidade por DTN de 0-14 anos foi 0,175 

óbito por 100.000 habitantes. A maioria desses óbitos 

estava relacionada a leishmanioses (957; 80,8%), acidente 

ofídico (136; 11,5%) e doença de Chagas (31; 2,6%), com 

taxas de mortalidade de 0,142; 0,020; e 0,005 óbito por 

100.000 habitantes. Destacaram-se 20 (1,7%) óbitos por 

hanseníase, além de número e percentual igual de óbitos 

por esquistossomose. A raiva humana esteve associada 

ao óbito de 18 (1,5%) pessoas nessa faixa etária (Tabela 6).
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TABELA 6 Número e percentual de óbitos e taxa de mortalidade (por 100.000 habitantes) por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue e chikungunya – padronizada por 

idade, segundo DTN e faixas etárias (0-11; 0-6; 7-11; 0-14 anos). Brasil, 2010-2023, 2010-2014, 2015-2019 e 2020-2023

(A) Incluindo dengue e chikungunya

DTN

Total 2010-2023 2010-2014 2015-2019 2020-2023

Número % Taxa Número % Taxa Número % Taxa Número % Taxa 

0-11 anos 1.890 1,5 0,359 821 43,4 0,437 655 34,7 0,367 414 21,9 0,294

Acidente ofídico 109 5,8 0,021 32 3,9 0,017 36 5,5 0,020 41 9,9 0,029

Chikungunya 82 4,3 0,016 1 0,1 0,001 54 8,2 0,030 27 6,5 0,019

Dengue 726 38,4 0,138 348 42,4 0,185 164 25,0 0,092 214 51,7 0,152

Doença de Chagas 18 1,0 0,003 10 1,2 0,005 5 0,8 0,003 3 0,7 0,002

Esquistossomose 13 0,7 0,002 5 0,6 0,003 6 0,9 0,003 2 0,5 0,001

Filariose linfática 2 0,1 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 2 0,5 0,001

Hanseníase 11 0,6 0,002 7 0,9 0,004 2 0,3 0,001 2 0,5 0,001

Leishmanioses 920 48,7 0,175 418 50,9 0,222 378 57,7 0,212 124 30,0 0,088

Oncocercose 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

Raiva humana 14 0,7 0,003 1 0,1 0,001 11 1,7 0,006 2 0,5 0,001

Tracoma 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

0-6 anos 1.471 100,0 0,499 658 44,7 0,625 525 35,7 0,512 288 19,6 0,348

Acidente ofídico 45 3,1 0,015 13 2,0 0,012 14 2,7 0,014 18 6,3 0,022

Chikungunya 72 4,9 0,024 1 0,2 0,001 46 8,8 0,045 25 8,7 0,030

Dengue 461 31,3 0,156 231 35,1 0,219 99 18,9 0,097 131 45,5 0,158

Doença de Chagas 13 0,9 0,004 6 0,9 0,006 4 0,8 0,004 3 1,0 0,004

Esquistossomose 9 0,6 0,003 4 0,6 0,004 4 0,8 0,004 1 0,3 0,001

Filariose linfática 1 0,1 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 1 0,3 0,001

Hanseníase 5 0,3 0,002 3 0,5 0,003 1 0,2 0,001 1 0,3 0,001

Leishmanioses 864 58,7 0,293 401 60,9 0,381 354 67,4 0,345 109 37,8 0,132

Oncocercose 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

Raiva humana 6 0,4 0,002 0 0,0 0,000 4 0,8 0,004 2 0,7 0,002

Tracoma 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

Continua
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DTN

Total 2010-2023 2010-2014 2015-2019 2020-2023

Número % Taxa Número % Taxa Número % Taxa Número % Taxa 

7-11 anos 419 100,0 0,181 163 38,9 0,197 130 31,0 0,171 126 30,1 0,217

Acidente ofídico 64 15,3 0,028 19 11,7 0,023 22 16,9 0,029 23 18,3 0,040

Chikungunya 10 2,4 0,004 0 0,0 0,000 8 6,2 0,011 2 1,6 0,003

Dengue 265 63,2 0,115 117 71,8 0,142 65 50,0 0,086 83 65,9 0,143

Doença de Chagas 5 1,2 0,002 4 2,5 0,005 1 0,8 0,001 0 0,0 0,000

Esquistossomose 4 1,0 0,002 1 0,6 0,001 2 1,5 0,003 1 0,8 0,002

Filariose linfática 1 0,2 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 1 0,8 0,002

Hanseníase 6 1,4 0,003 4 2,5 0,005 1 0,8 0,001 1 0,8 0,002

Leishmanioses 56 13,4 0,024 17 10,4 0,021 24 18,5 0,032 15 11,9 0,026

Oncocercose 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

Raiva humana 8 1,9 0,003 1 0,6 0,001 7 5,4 0,009 0 0,0 0,000

Tracoma 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

0-14 anos 2.177 1,7 0,323 949 43,6 0,394 742 34,1 0,327 486 22,3 0,275

Acidente ofídico 136 6,2 0,020 44 4,6 0,018 45 6,1 0,020 47 9,7 0,027

Chikungunya 95 4,4 0,014 1 0,1 0,000 62 8,4 0,027 32 6,6 0,018

Dengue 904 41,5 0,134 434 45,7 0,180 208 28,0 0,092 262 53,9 0,148

Doença de Chagas 31 1,4 0,005 14 1,5 0,006 11 1,5 0,005 6 1,2 0,003

Esquistossomose 20 0,9 0,003 10 1,1 0,004 7 0,9 0,003 3 0,6 0,002

Filariose linfática 2 0,1 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 2 0,4 0,001

Hanseníase 20 0,9 0,003 10 1,1 0,004 7 0,9 0,003 3 0,6 0,002

Leishmanioses 957 44,0 0,142 435 45,8 0,181 391 52,7 0,172 131 27,0 0,074

Oncocercose 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

Raiva humana 18 0,8 0,003 2 0,2 0,001 12 1,6 0,005 4 0,8 0,002

Tracoma 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

Continuação

Continua
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(B) Excluindo dengue e chikungunya

DTN

Total 2010-2023 2010-2014 2015-2019 2020-2023

Número % Taxa Número % Taxa Número % Taxa Número % Taxa 

0-11 anos 1.086 1,0 0,206 472 43,5 0,251 438 40,3 0,245 176 16,2 0,125

Acidente ofídico 109 9,2 0,021 32 6,8 0,017 36 8,2 0,020 41 23,3 0,029

Doença de Chagas 18 1,5 0,003 10 2,1 0,005 5 1,1 0,003 3 1,7 0,002

Esquistossomose 13 1,1 0,002 5 1,1 0,003 6 1,4 0,003 2 1,1 0,001

Filariose linfática 2 0,2 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 2 1,1 0,001

Hanseníase 11 0,9 0,002 7 1,5 0,004 2 0,5 0,001 2 1,1 0,001

Leishmanioses 920 77,6 0,175 418 88,6 0,222 378 86,3 0,212 124 70,5 0,088

Oncocercose 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

Raiva humana 14 1,2 0,003 1 0,2 0,001 11 2,5 0,006 2 1,1 0,001

Tracoma 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

0-6 anos 942 100,0 0,319 426 45,2 0,404 381 40,4 0,372 135 14,3 0,163

Acidente ofídico 45 4,8 0,015 13 3,1 0,012 14 3,7 0,014 18 13,3 0,022

Doença de Chagas 13 1,4 0,004 6 1,4 0,006 4 1,0 0,004 3 2,2 0,004

Esquistossomose 9 1,0 0,003 4 0,9 0,004 4 1,0 0,004 1 0,7 0,001

Filariose linfática 1 0,1 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 1 0,7 0,001

Hanseníase 5 0,5 0,002 3 0,7 0,003 1 0,3 0,001 1 0,7 0,001

Leishmanioses 864 91,7 0,293 401 94,1 0,381 354 92,9 0,345 109 80,7 0,132

Oncocercose 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

Raiva humana 6 0,6 0,002 0 0,0 0,000 4 1,0 0,004 2 1,5 0,002

Tracoma 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

Continuação

Continua
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DTN

Total 2010-2023 2010-2014 2015-2019 2020-2023

Número % Taxa Número % Taxa Número % Taxa Número % Taxa 

7-11 anos 144 100,0 0,062 46 31,9 0,056 57 39,6 0,075 41 28,5 0,071

Acidente ofídico 64 44,4 0,028 19 41,3 0,023 22 38,6 0,029 23 56,1 0,040

Doença de Chagas 5 3,5 0,002 4 8,7 0,005 1 1,8 0,001 0 0,0 0,000

Esquistossomose 4 2,8 0,002 1 2,2 0,001 2 3,5 0,003 1 2,4 0,002

Filariose linfática 1 0,7 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 1 2,4 0,002

Hanseníase 6 4,2 0,003 4 8,7 0,005 1 1,8 0,001 1 2,4 0,002

Leishmanioses 56 38,9 0,024 17 37,0 0,021 24 42,1 0,032 15 36,6 0,026

Oncocercose 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

Raiva humana 8 5,6 0,003 1 2,2 0,001 7 12,3 0,009 0 0,0 0,000

Tracoma 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

0-14 anos 1.182 1,0 0,175 514 43,5 0,214 473 40,0 0,209 195 16,5 0,110

Acidente ofídico 136 11,5 0,020 44 8,6 0,018 45 9,5 0,020 47 24,1 0,027

Doença de Chagas 31 2,6 0,005 14 2,7 0,006 11 2,3 0,005 6 3,1 0,003

Esquistossomose 20 1,7 0,003 10 1,9 0,004 7 1,5 0,003 3 1,5 0,002

Filariose linfática 2 0,2 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 2 1,0 0,001

Hanseníase 20 1,7 0,003 10 1,9 0,004 7 1,5 0,003 3 1,5 0,002

Leishmanioses 957 80,8 0,142 435 84,6 0,181 391 82,7 0,172 131 67,2 0,074

Oncocercose 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

Raiva humana 18 1,5 0,003 2 0,4 0,001 12 2,5 0,005 4 2,1 0,002

Tracoma 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000 0 0,0 0,000

Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Notas: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus. Foram considerados todos os óbitos em que essas doenças foram mencionadas como causa básica ou 

associada da morte (“causas múltiplas de morte”). Em uma mesma declaração de óbito, pode haver menção a uma ou mais causas relacionadas a DTN, seja como causa básica ou como causa associada. Foram agregadas doença de Chagas 

aguda e crônica em “doença de Chagas” e leishmanioses visceral e tegumentar em “leishmanioses”.

Conclusão
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Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Notas: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus. Foram agregadas 

doença de Chagas aguda e crônica em “doença de Chagas” e leishmanioses visceral e tegumentar em “leishmanioses”.

FIGURA 13  Taxa de mortalidade (por 100.000 habitantes) por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue e chikungunya 

– padronizada por idade, segundo DTN e faixas etárias (em anos: 0-11, 0-6, 7-11, 0-14). Brasil, 2010-2023
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Mortalidade por DTN como causas 

múltiplas detectadas nos períodos 

analisados

DTN incluindo dengue e chikungunya

As Figuras 14 e 15 trazem em perspectiva a mortalidade 

por DTN ao longo dos períodos analisados. A taxa de 

mortalidade por DTN em crianças de 0-11 anos nos 

períodos 2010-2014 e 2015-2019 apresentou variação de 

0,437 e 0,367 óbito por 100.000 habitantes com redução 

para 0,294 óbito por 100.000 habitantes, no período 

2020-2023 (Tabela 6; Figura 15).

As taxas de mortalidade por leishmanioses na população 

de 0-11 anos reduziram-se ao longo dos quinquênios 

2010-2014 e 2015-2019 e do quadriênio 2020-2023, 

com valores de 0,222; 0,212; e 0,088 óbito por 100.000 

habitantes, no contexto da pandemia por covid-19. As 

taxas de mortalidade por dengue na população de 0-11 

anos reduziram-se ao longo dos quinquênios 2010-2014 

e 2015-2019, com aumento no quadriênio 2020-2023, 

mesmo em contexto da pandemia por covid-19, com 

valores de 0,185; 0,092; e 0,152 óbito por 100.000 

habitantes (Tabela 6; Figura 14).

Para a primeira infância (0-6 anos), as taxas gerais de 

óbito reduziram-se ao longo dos períodos de 0,625 para 

0,512 e 0,348 óbito por 100.000 habitantes, nos períodos 

2010-2014, 2015-2019 e 2020-2023 (Figura 15). Nos dois 

primeiros períodos de análise, as leishmanioses foram 

as principais causas de óbito, com pequena redução do 

primeiro (2010-2014) para o segundo período (2015-2019) 

de análise (0,381 para 0,345 óbito por 100.000 habitantes). 

No último período (2020-2023), dengue passa a ser a 

principal causa, com taxa de 0,132 óbito por 100.000 

habitantes (Tabela 6; Figura 15).

Para as crianças de 7-11 anos, as taxas gerais de morta-

lidade ampliaram do primeiro (2010-2014) para o último 

período (2015-2019) de análise, passando de 0,197 para 

0,217 óbito por 100.000 habitantes (Figura 13). Em todos 

os períodos, as taxas foram maiores para dengue, com 

variações em 2010-2014, 2015-2019 e 2020-2023 de 

0,142; 0,086; e 0,143 óbito por 100.000 habitantes 

(Tabela 6; Figura 15).

DTN excluindo dengue e chikungunya

A taxa de mortalidade por DTN em crianças de 0-11 anos 

nos períodos 2010-2014 e 2015-2019 apresentou discreta 

variação, 0,251 e 0,245 óbito por 100.000 habitantes, 

com redução para 0,125 óbito por 100.000 habitantes, 

no período 2020-2023 (Tabela 6; Figura 15).

As taxas de mortalidade por leishmanioses na população 

de 0-11 anos reduziram-se ao longo dos quinquênios 

2010-2014 e 2015-2019 e do quadriênio 2020-2023, 

com valores de 0,222; 0,212; e 0,088 óbito por 100.000 

habitantes, no contexto da pandemia por covid-19 

(Tabela 6; Figura 14).

Para a primeira infância, as taxas gerais de mortalidade 

reduziram-se de 0,404 para 0,373 e 0,163 óbito por 

100.000 habitantes. Em todos os períodos, as maiores 

taxas foram relacionadas a leishmanioses, com evolução 

para redução 0,381; 0,345; e 0,132 óbito por 100.000 

habitantes, para os períodos 2010-2014, 2015-2019 e 

2020-2023 (Tabela 6; Figura 15).

Ao avaliar as crianças de 7-11 anos, verificou-se aumento 

nas taxas de mortalidade de 0,056 para 0,075 óbito por 

100.000 habitantes do primeiro (2010-2014) ao segundo 

quinquênio (2015-2019). Taxas elevadas se mantiveram no 

último período de análise, com 0,071 óbito por 100.000 

habitantes. Em nenhuma outra faixa etária analisada 

verificou-se esse comportamento relacionado à morta-

lidade (Tabela 6; Figura 15).
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Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Notas: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus. Foram agregadas 

doença de Chagas aguda e crônica em “doença de Chagas” e leishmanioses visceral e tegumentar em “leishmanioses”.

FIGURA 14  Taxa de mortalidade (por 100.000 habitantes) por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue 

e chikungunya – padronizada por idade, em crianças de 0-11 anos, segundo DTN. Brasil, 2010-2023, 2010-2014, 

2015-2019 e 2020-2023
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Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus.

FIGURA 15  Taxa de mortalidade (por 100.000 habitantes) por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue 

e chikungunya – padronizada por idade, segundo faixas etárias (em anos: 0-11, 0-6, 7-11, 0-14). Brasil, 2010-2023
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Variação percentual dos óbitos registrados 

por DTN como causas múltiplas: 2020, 

2021, 2022 e 2023 em relação a 2019
 

DTN incluindo dengue e chikungunya

Para o Brasil, a variação percentual dos óbitos registrados 

por DTN em crianças de 0-11 anos em 2020, 2021, 2022 

e 2023 em relação a 2019 foi -29,0; -42,9; -0,8; e -12,2 

(Tabela 7; Figura 16).

Quando analisada a variação percentual dos óbitos 

considerando o IBP, verificou-se, em 2023 comparado 

a 2019, elevação dos valores muito baixo (16,7), baixo 

(87,5) e médio (15,8). Para níveis do IBP alto e muito alto, 

a variação foi -20,5 e -37,7 (Tabela 7). 

DTN excluindo dengue e chikungunya

Para o Brasil, a variação percentual dos óbitos regis-

trados por DTN em crianças de 0-11 anos em 2020 

(no contexto de início da pandemia por covid-19) em 

relação a 2019 foi de aumento de 5,9%. No entanto, 

para 2021, 2022 e 2023, os valoram foram -2,0; -27,5 

e -31,4 (Tabela 7; Figura 16).

Verificou-se, em 2023, aumento de 200,0 para o nível 

do IBP muito baixo. Para os níveis do IBP médio, alto e 

muito alto, verificou-se queda em relação a 2019 de 

25,0, 54,5 e 40,0 (Tabela 7).

TABELA 7  Número e variação percentual de óbitos registrados por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue e 

chikungunya – em crianças de 0-11 anos, comparando os anos de 2020, 2021, 2022 e 2023 com 2019, segundo 

grandes regiões geográficas de residência e níveis do Índice Brasileiro de Privação (IBP), Brasil

(A) Incluindo dengue e chikungunya

Número de óbitos Variação % para 2019

2019 2020 2021 2022 2023 2020 2021 2022 2023

Brasil 131 93 76 130 115 -29,0 -42,0 -0,8 -12,2

Região

Norte 18 16 25 19 13 -11,1 38,9 5,6 -27,8

Nordeste 64 47 32 54 27 -26,6 -50,0 -15,6 -57,8

Sudeste 32 13 6 26 44 -59,4 -81,3 -18,8 37,5

Sul 2 7 0 4 10 250,0 -100,0 100,0 400,0

Centro-Oeste 15 10 13 27 21 -33,3 -13,3 80,0 40,0

IBP

Muito baixo 12 5 1 10 14 -58,3 -91,7 -16,7 16,7

Baixo 8 5 3 9 15 -37,5 -62,5 12,5 87,5

Médio 19 13 13 15 22 -31,6 -31,6 -21,1 15,8

Alto 39 16 15 43 31 -59,0 -61,5 10,3 -20,5

Muito alto 53 54 44 53 33 1,9 -17,0 0,0 -37,7

(B) Excluindo dengue e chikungunya

Número de óbitos Variação % para 2019

2019 2020 2021 2022 2023 2020 2021 2022 2023

Brasil 51 54 50 37 35 5,9 -2,0 -27,5 -31,4

Região

Norte 15 15 20 9 12 0,0 33,3 -40,0 -20,0

Nordeste 29 34 21 14 10 17,2 -27,6 -51,7 -65,5

Sudeste 4 3 3 7 10 -25,0 -25,0 75,0 150,0

Sul 0 0 0 1 2 N/A N/A N/A N/A

Centro-Oeste 3 2 6 6 1 -33,3 100,0 100,0 -66,7

Continua
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Número de óbitos Variação % para 2019

2019 2020 2021 2022 2023 2020 2021 2022 2023

IBP

Muito baixo 1 0 1 2 3 -100,0 0,0 100,0 200,0

Baixo 0 1 1 4 3 N/A N/A N/A N/A

Médio 4 3 2 2 3 -25,0 -50,0 -50,0 -25,0

Alto 11 8 12 9 5 -27,3 9,1 -18,2 -54,5

Muito alto 35 42 34 20 21 20,0 -2,9 -42,9 -40,0

Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Notas: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus. N/A=não avaliado (devido 

à ausência de óbitos em 2019).

Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Notas: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus. N/A=não avaliado 

(devido à ausência de óbitos em 2019).

FIGURA 16  Variação percentual do número de óbitos registrados por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue 

e chikungunya –, em crianças de 0-11 anos comparando os anos de 2020, 2021, 2022 e 2023 com 2019, segundo 

grandes regiões geográficas de residência, Brasil
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Características contextuais 

e individuais de óbitos por DTN 

como causas múltiplas

DTN incluindo dengue e chikungunya 

Os óbitos por DTN em análise estavam concentrados 

nas regiões Nordeste (933; 49,4%), Norte (355; 18,8%) e 

Sudeste (347; 18,4%) (dados não apresentados). 

As maiores taxas de mortalidade por DTN entre crianças 

de 0-11 anos foram registradas nas regiões Norte (0,615 

óbito por 100.000 habitantes), Nordeste (0,580 óbito 

por 100.000 habitantes) e Centro-Oeste (0,550 óbito por 

100.000 habitantes). A menor taxa foi verificada na região 

Sul (0,048 óbito por 100.000 habitantes) (Figura 17).

Roraima, Tocantins, Maranhão, Piauí e Mato Grosso tiveram 

as mais altas taxas de mortalidade pelas DTN em análise, 

com valores de 1,989; 1,663; 1,236; 0,763; e 0,726 óbito por 

100.000 habitantes. Santa Catarina apresentou a menor 

taxa (0,007 óbito por 100.000 habitantes) (Figura 18).

A maioria dos óbitos por DTN em crianças de 0-11 anos 

(733; 38,8%) ocorreu em municípios de grande porte 

populacional (100.001-900.000 habitantes) (dados não 

apresentados). Porém, a maior taxa de mortalidade (0,479 

óbito por 100.000 habitantes) foi verificada em municípios 

de médio porte populacional (50.001-100.000 habitantes) 

(Figura 19).

Do total de 1.890 óbitos registrados em crianças de 

0-11 anos, 991 (52,4%) óbitos ocorreram no sexo masculino 

e 899 (47,6%) no sexo feminino (dados não apresentados), 

com padrão semelhante nas taxas de mortalidade de 0,369 

versus 0,349 óbito por 100.000 habitantes (Figura 20).

A população de crianças de 0-11 anos de raça/cor da 

pele parda apresentou, no período 2010-2023, os maiores 

número e percentual de óbitos por DTN em análise (1.101; 

58,3%), seguida pela branca (466; 24,7%) e pela preta (117; 

6,2%), e, de forma integrada, proporcionalmente maiores 

para as raças/cor parda (58,6; 61,5; e 52,4) e preta (6,6; 

5,8; e 6,0) nos três períodos em análise (2010-2014, 

2010-2014 e 2015-2019), demarcando-se o impacto de 

DTN em crianças negras (raça/cor da pele parda e preta) 

com 64,5% (Figura 21). 

Para crianças (0-11 anos) indígenas, ocorreu a maior taxa 

de mortalidade com 2,582 óbitos por 100.000 habitantes 

no período completo (2010-2023) e nos três períodos 

analisados, com 1,496 (2010-2014), 3,657 (2015-2019), 

e 2,597 (2020-2023) óbitos por 100.000 habitantes. 

Verificou-se, a partir desse contexto, maior mortalidade 

por DTN para crianças indígenas, com elevação dessa 

taxa de forma acentuada no quinquênio 2015-2019 e 

com decréscimo no quadriênio 2020-2023, contexto da 

pandemia por covid-19 (Figura 21). 

As taxas de mortalidade por DTN apresentadas para 

a população de crianças de 0-11 anos também foram 

elevadas no período completo (2010-2023), para a 

população negra: raça/cor da pele parda (0,465 óbito 

por 100.000 habitantes) e preta (0,420 óbito por 100.000 

habitantes) (Figura 21). 

Em municípios com nível do IBP muito alto, verificou-se o 

maior número (968) e percentual (51,2%) de óbitos (dados 

não apresentados), bem como a maior taxa de mortalidade 

(0,646 óbito por 100.000 habitantes) entre as DTN em 

análise para crianças (Figura 22).
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Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. IBGE, 2024. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus.

FIGURA 17  Taxa de detecção de casos de DTNs segundo a unidade da Federação de residência – Brasil, [A] 2015 

(linha de base) e [B] quinquênio 2016-2020
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Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. IBGE, 2024. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus.

FIGURA 18  Taxa de mortalidade (por 100.000 habitantes) por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue e chikungunya 

– padronizada por idade, em crianças de 0-11 anos, segundo estados e Distrito Federal. Brasil, 2010-2023

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0 2,5

Santa Catarina (SC)
Rio Grande do Sul (RS)

São Paulo (SP)
Paraná (PR)

Distrito Federal (DF)
Rondônia (RO)

Espírito Santo (ES)
Alagoas (AL)
Amapá (AP)

Acre (AC)
Rio de Janeiro (RJ)
Minas Gerais (MG)

Amazonas (AM)
Brasil

Pernambuco (PE)
Bahia (BA)

Paraíba (PB)
Sergipe (SE)

Ceará (CE)
Goiás (GO)

Rio Grande do Norte (RN)
Mato Grosso do Sul (MS)

Pará (PA)
Mato Grosso (MT)

Piauí (PI)
Maranhão (MA)
Tocantins (TO)
Roraima (RR)

Taxa de mortalidade padronizada por 100.000 habitantes

0,726
0,670

0,633
0,631
0,607

0,592

0,393

0,277

0,259

0,244

0,089

0,007

0,558

0,388

0,277

0,258

0,184

0,082

0,424

0,359

0,270

0,257

0,124

0,028

0,763
1,238

1,663
1,989

Total de óbitos: 1.890
Média por ano: 135

Acima da média nacional

Média nacional

Abaixo da média nacional

0,0 0,5 1,0 1,5 2,0

Santa Catarina (SC)
Paraná (PR)

Distrito Federal (DF)
Rio Grande do Sul (RS)

Rondônia (RO)
Rio de Janeiro (RJ)

São Paulo (SP)
Acre (AC)

Espírito Santo (ES)
Paraíba (PB)

Goiás (GO)
Amapá (AP)

Minas Gerais (MG)
Alagoas (AL)

Amazonas (AM)
Pernambuco (PE)

Brasil
Rio Grande do Norte (RN)

Sergipe (SE)
Mato Grosso (MT)

Bahia (BA)
Mato Grosso do Sul (MS)

Ceará (CE)
Piauí (PI)
Pará (PA)

Maranhão (MA)
Tocantins (TO)
Roraima (RR)

Taxa de mortalidade padronizada por 100.000 habitantes

0,575
0,347

0,331
0,272
0,242
0,239

0,165

0,141

0,101

0,026

0,016

0,000

0,210

0,165

0,111

0,064

0,021

0,014

0,206

0,143

0,110

0,032

0,020

0,011

0,587
1,123

1,444
1,755

Total de óbitos: 1.086
Média por ano: 78

Acima da média nacional

Média nacional

Abaixo da média nacional

A) Incluindo dengue e chikungunya B) Excluindo dengue e chikungunya



68

Boletim Epidemiológico |  Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente |  Ministério da Saúde Número Especial | Jan. 2025

FIGURA 19  Taxa de mortalidade (por 100.000 habitantes) por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue 

e chikungunya – padronizada por idade, em crianças de 0-11 anos, segundo porte populacional do município 

de residência. Brasil, 2010-2023
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Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. IBGE, 2024. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus.
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FIGURA 20  Taxa de mortalidade (por 100.000 habitantes) por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue e 

chikungunya – padronizada por idade, em crianças de 0-11 anos, segundo sexo. Brasil, 2010-2023
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Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus.
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FIGURA 21  Taxa de mortalidade (por 100.000 habitantes) por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue 

e chikungunya – padronizada por idade, em crianças de 0-11 anos, segundo raça/cor da pele (em parênteses, 

ao lado da taxa de mortalidade, número e percentual de óbitos). Brasil, 2010-2023

2010–2023 2010–2014 2015–2019 2020–2023
0

2

4

6

Ta
xa

de
m

or
ta

lid
ad

e
pa

dr
on

iz
ad

a
po

r1
00

.0
00

ha
bi

ta
nt

es

Branca Preta Amarela Parda Indígena

0,
25

9
(2

09
,2

5,
5%

)

0,
54

3
(5

4,
6,

6,
%

)

0,
06

2
(1

,0
,1

%
)

0,
56

9
(4

81
,5

8,
6%

)

1,
49

6
(1

8,
2,

2%
)

0,
16

0
(1

29
,1

9,
7%

)

0,
38

2
(3

8,
5,

8%
)

0,
00

0
(0

,0
,0

%
)

0,
47

6
(4

03
,6

1,
5%

)

3,
65

7
(4

4,
6,

7%
)

0,
19

8
(1

28
,3

0,
9%

)

0,
31

4
(2

5,
6,

0%
)

0,
07

8
(1

,0
,2

%
)

0,
32

1
(2

17
,5

2,
4%

)

2,
59

7
(2

5,
6,

0%
)

0,
20

6
(4

66
,2

4,
7%

)

0,
42

0
(1

17
,6

,2
%

)

0,
04

4
(2

,0
,1

%
)

0,
46

5
(1

.1
01

,5
8,

3%
)

2,
58

2
(8

7,
4,

6,
%

)

2010–2023 2010–2014 2015–2019 2020–2023
0

2

4

6

Ta
xa

de
m

or
ta

lid
ad

e
pa

dr
on

iz
ad

a
po

r1
00

.0
00

ha
bi

ta
nt

es

Branca Preta Amarela Parda Indígena

0,
09

9
(8

0,
16

,9
%

)

0,
34

2
(3

4,
7,

2%
)

0,
06

2
(1

,0
,2

%
)

0,
36

2
(3

06
,6

4,
8%

)

1,
41

3
(1

7,
3,

6%
)

0,
06

4
(5

2,
11

,9
%

)

0,
32

2
(3

2,
7,

3%
)

0,
00

0
(0

,0
,0

%
)

0,
33

8
(2

86
,6

5,
3%

)

3,
49

1
(4

2,
9,

6%
)

0,
03

9
(2

5,
14

,2
%

)

0,
15

1
(1

2,
6,

8%
)

0,
07

8
(1

,0
,6

%
)

0,
16

1
(1

09
,6

1,
9%

)

2,
18

2
(2

1,
11

,9
%

)

0,
06

9
(1

57
,1

4,
5%

)

0,
28

0
(7

8,
7,

2%
)

0,
04

4
(2

,0
,2

%
)

0,
29

6
(7

01
,6

4,
5%

)

2,
37

5
(8

0,
7,

4%
)

Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. IBGE, 2024. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus.
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FIGURA 22  Taxa de mortalidade (por 100.000 habitantes) por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue e 

chikungunya – padronizada por idade, em crianças de 0-11 anos, segundo níveis do Índice Brasileiro de Privação 

(IBP). Brasil, 2010-2023
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Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. IBGE, 2024. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus.
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DTN excluindo dengue e chikungunya 

Os óbitos por DTN em análise estavam concentrados 

nas regiões Nordeste (616; 56,7%), Norte (285; 26,2%) e 

Sudeste (110; 10,1%) (dados não apresentados).

As maiores taxas de mortalidade por DTN entre crianças 

de 0-11 anos foram registradas nas regiões Norte (0,493 

óbito por 100.000 habitantes), Nordeste (0,383 óbito 

por 100.000 habitantes) e Centro-Oeste (0,162 óbito por 

100.000 habitantes). A menor taxa foi verificada na região 

Sul (0,010 óbito por 100.000 habitantes) (Figura 17).

Roraima, Tocantins, Maranhão, Pará e Piauí tiveram as 

mais altas taxas de mortalidade pelas DTN em análise, 

com valores de 1,755; 1,444; 1,123; 0,587; e 0,575 óbito por 

100.000 habitantes (Figura 18).

A maioria dos óbitos por DTN em crianças de 0-11 anos 

(309; 28,5%) ocorreu em municípios de pequeno porte II 

(20.001-50.000 habitantes) (dados não apresentados), que 

também tiveram a mais expressiva taxa de mortalidade 

(0,328 óbito por 100.000 habitantes) (Figura 19).

Foram identificados 574 (52,9%) óbitos em crianças de 0-11 

anos do sexo masculino e 511 (47,1%) do sexo feminino 

(dados não apresentados), com padrão semelhante nas 

taxas de mortalidade de 0,214 versus 0,198 óbito por 

100.000 habitantes (Figura 20).

A população de crianças de 0-11 anos de raça/cor 

da pele parda apresentou, no período 2010-2023, os 

maiores número e percentual de óbitos por DTN em 

análise (701; 64,5%), seguida pela branca (157; 14,5%) 
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e pela preta (78; 7,2%), e de forma integrada, proporcio-

nalmente maiores para as raças/cor parda (64,8; 65,3; e 

61,9) e preta (7,2; 7,3; e 6,8) nos três períodos em análise 

(2010-2014, 2010-2014e 2015-2019), demarcando-se 

o impacto de DTN em crianças negras (raça cor parda 

e preta) com 71,7% no período completo (2010-2023) 

(Figura 21).

Para crianças (0-11 anos) indígenas, ocorreu a maior taxa 

de mortalidade com 2,370 óbitos por 100.000 habitantes 

no período completo (2010-2023) e nos três períodos 

analisados, com 1,47 (2010-2014), 3,49 (2015-2019) e 2,18 

(2020-2023) óbitos por 100.000 habitantes. Verificou-se, 

a partir desse contexto, maior mortalidade por DTN para 

crianças indígenas, com elevação dessa taxa de forma 

acentuada no quinquênio 2015-2019 e com decréscimo 

no quadriênio 2020-2023, contexto da pandemia por 

covid-19 (Figura 21).

As taxas de mortalidade por DTN apresentadas para a po-

pulação de crianças de 0-11 anos também foram elevadas 

no período completo (2010-2023) para a população negra: 

raça/cor da pele parda (0,3 óbito por 100.000 habitantes) 

e preta (0,28 óbito por 100.000 habitantes) (Figura 21).

Em municípios com nível do IBP muito alto, verificaram-se 

os maiores número (770) e percentual (70,9%) de óbitos 

(dados não apresentados), bem como a maior taxa de 

mortalidade (0,514 óbito por 100.000 habitantes) por 

DTN em análise para crianças (Figura 22).

Sobreposição de óbitos por DTN 

registradas como causas múltiplas 

em municípios

DTN incluindo dengue e chikungunya

Dos 5.570 municípios brasileiros, 732 (13,1%) registraram 

pelo menos 1 DTN em declarações de óbito de crianças 

de 0-11 anos e 137 (2,5%) registraram 2 ou mais DTN no 

quinquênio 2010-2014 (Tabela 8). Verificou-se redução 

no período 2020-2023, com 289 (5,2%) municípios 

registrando óbitos por pelo menos 1 DTN e 29 (0,5%) por 

2 ou mais DTN (dados não apresentados).

A região Norte registrou o maior percentual de mu-

nicípios com sobreposição de óbitos de crianças de 

0-11 anos por, pelo menos, 2 DTN no período 2010-2023 

(34; 7,5%) (Tabela 8).

A sobreposição de óbitos por DTN em municípios de 

residência de crianças de 0-11 anos foi mais comum 

mediante a sobreposição de leishmanioses com dengue 

(1,9%; 104), leishmanioses com chikungunya (0,5%; 26) e 

leishmanioses com acidente ofídico (0,4%; 22). Registrou-

-se ainda a sobreposição de dengue com chikungunya 

(0,5%; 30). Na faixa etária de 0-14 anos, foi mais comum 

a sobreposição de dengue com chikungunya (0,5%; 30) 

e leishmanioses com chikungunya (0,5%; 26) (Tabela 9).

DTN excluindo dengue e chikungunya 

Do total de municípios brasileiros, 534 (9,6%) registraram 

pelo menos 1 DTN em declarações de óbito de crianças de 

0-11 anos e 36 (0,6%) registraram 2 ou mais DTN (Tabela 8). 

De 2015 a 2019, 284 (5,1%) municípios registraram óbitos 

por, pelo menos, 1 DTN e 10 (0,2%) por 2 ou mais doenças 

desse grupo. Verificou-se redução ainda maior no período 

2020-2023, com 148 (2,7%) municípios registrando óbitos 

por, pelo menos, 1 DTN e cinco (0,1%) por 2 ou mais DTN 

(dados não apresentados).

A região Norte registrou o maior percentual de mu-

nicípios com sobreposição de óbitos de crianças de 

0-11 anos por, pelo menos, 2 DTN no período 2010-2023 

(15; 3,3%) (Tabela 8).

A sobreposição de óbitos em municípios de residência 

de crianças de 0-11 anos foi mais comum mediante a 

sobreposição de leishmanioses com acidente ofídico 

(0,4%; 22) em municípios do País. Esse padrão foi 

semelhante ao verificado em crianças de 0-14 anos 

(0,5%; 26) (Tabela 9).
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TABELA 8  Ocorrência e sobreposição de óbitos por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue e chikungunya –, 

segundo faixas etárias (0-11; 0-6; 7-11;10-14 anos) e grandes regiões geográficas de residência. Brasil, 2010-2023

(A) Incluindo dengue e chikungunya

Ausência de óbitos Óbitos isolados Sobreposição de óbitos 

0 DTN 1 DTN 2 DTN 3 DTN 4 DTN

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)

0-11 anos

Brasil 4.671 (83,9) 732 (13,1) 137 (2,5) 28 (0,5) 2 (0)

Grandes regiões geográficas

Norte 298 (66,2) 117 (26,0) 29 (6,4) 5 (1,1) 1 (0,2)

Nordeste 1.351 (75,3) 367 (20,5) 61 (3,4) 14 (0,8) 1 (0,1)

Sudeste 1.489 (89,3) 145 (8,7) 29 (1,7) 5 (0,3) 0 (0,0)

Sul 1.168 (98,1) 21 (1,8) 2 (0,2) 0 (0,0) 0 (0,0)

Centro-Oeste 365 (78,2) 82 (17,6) 16 (3,4) 4 (0,9) 0 (0,0)

0-6 anos

Brasil 4.837 (86,8) 613 (11) 101 (1,8) 18 (0,3) 1 (0,0)

Grandes regiões geográficas

Norte 319 (70,9) 109 (24,2) 19 (4,2) 3 (0,7) 0 (0,0)

Nordeste 1.406 (78,4) 335 (18,7) 43 (2,4) 9 (0,5) 1 (0,1)

Sudeste 1.545 (92,6) 95 (5,7) 25 (1,5) 3 (0,2) 0 (0,0)

Sul 1.178 (98,9) 12 (1,0) 1 (0,1) 0 (0,0) 0 (0,0)

Centro-Oeste 389 (83,3) 62 (13,3) 13 (2,8) 3 (0,6) 0 (0,0)

7-11 anos

Brasil 5.274 (94,7) 278 (5) 17 (0,3) 1 (0) 0 (0,0)

Grandes regiões geográficas

Norte 398 (88,4) 48 (10,7) 3 (0,7) 1 (0,2) 0 (0,0)

Nordeste 1.683 (93,8) 105 (5,9) 6 (0,3) 0 (0,0) 0 (0,0)

Sudeste 1.585 (95,0) 79 (4,7) 4 (0,2) 0 (0,0) 0 (0,0)

Sul 1.179 (99,0) 11 (0,9) 1 (0,1) 0 (0,0) 0 (0,0)

Centro-Oeste 429 (91,9) 35 (7,5) 3 (0,6) 0 (0,0) 0 (0,0)

0-14 anos

Brasil 4.564 (81,9) 806 (14,5) 154 (2,8) 42 (0,8) 4 (0,1)

Grandes regiões geográficas

Norte 280 (62,2) 124 (27,6) 38 (8,4) 7 (1,6) 1 (0,2)

Nordeste 1.308 (72,9) 392 (21,9) 70 (3,9) 22 (1,2) 2 (0,1)

Sudeste 1.460 (87,5) 173 (10,4) 27 (1,6) 8 (0,5) 0 (0,0)

Sul 1.162 (97,6) 27 (2,3) 2 (0,2) 0 (0,0) 0 (0,0)

Centro-Oeste 354 (75,8) 90 (19,3) 17 (3,6) 5 (1,1) 1 (0,2)

Continua
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(B) Excluindo dengue e chikungunya

Ausência de óbitos Óbitos isolados Sobreposição de óbitos 

0 (nenhuma) 1 DTN 2 DTN 3 DTN 4 DTN

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)

0-11 anos          

Brasil 4.996 (89,7) 534 (9,6) 36 (0,6) 4 (0,1) 0 (0,0)

Grandes regiões geográficas

Norte 324 (72,0) 111 (24,7) 11 (2,4) 4 (0,9) 0 (0,0)

Nordeste 1.471 (82,0) 305 (17,0) 18 (1,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

Sudeste 1.594 (95,6) 69 (4,1) 5 (0,3) 0 (0,0) 0 (0,0)

Sul 1.186 (99,6) 5 (0,4) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

Centro-Oeste 421 (90,1) 44 (9,4) 2 (0,4) 0 (0,0) 0 (0,0)

0-6 anos

Brasil 5.066 (91,0) 478 (8,6) 24 (0,4) 2 (0) 0 (0,0)

Grandes regiões geográficas

Norte 342 (76,0) 99 (2,02) 7 (1,6) 2 (0,4) 0 (0,0)

Nordeste 1.496 (83,4) 285 (15,9) 13 (0,7) 0 (0,0) 0 (0,0)

Sudeste 1.610 (96,5) 55 (3,3) 3 (0,2) 0 (0,0) 0 (0,0)

Sul 1.187 (99,7) 4 (0,3) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

Centro-Oeste 431 (92,3) 35 (7,5) 1 (0,2) 0 (0,0) 0 (0,0)

7-11 anos

Brasil 5.454 (97,9) 113 (2) 3 (0,1) 0 (0,0) 0 (0,0)

Grandes regiões geográficas

Norte 413 (91,8) 35 (7,8) 2 (0,4) 0 (0,0) 0 (0,0)

Nordeste 1.748 (97,4) 46 (2,6) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

Sudeste 1.648 (98,8) 19 (1,1) 1 (0,1) 0 (0,0) 0 (0,0)

Sul 1.190 (99,9) 1 (0,1) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

Centro-Oeste 455 (97,4) 12 (2,6) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

0-14 anos          

Brasil 4.948 (88,8) 568 (10,2) 49 (0,9) 5 (0,1) 0 (0,0)

Grandes regiões geográficas        

Norte 309 (68,7) 119 (26,4) 18 (4,0) 4 (0,9) 0 (0,0)

Nordeste 1.450 (80,8) 322 (17,9) 21 (1,2) 1 (0,1) 0 (0,0)

Sudeste 1.585 (95,0) 78 (4,7) 5 (0,3) 0 (0,0) 0 (0,0)

Sul 1.185 (99,5) 6 (0,5) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

Centro-Oeste 419 (89,7) 43 (9,2) 5 (1,1) 0 (0,0) 0 (0,0)

Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus. Foram agregadas doença 

de Chagas aguda e crônica em “doença de Chagas” e leishmanioses visceral e tegumentar em “leishmanioses”.

Conclusão
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TABELA 9	 Número e percentual de municípios com sobreposição de óbitos por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue e chikungunya –, segundo faixas etárias 

(em anos: 0-11, 0-14). Brasil, 2010-2023

(A) Incluindo dengue e chikungunya

DTN

Municípios segundo óbitos registrados por DTN

Número de municípios (%)

DC ESQUIS HANS LEISH RAIVA TRACO OFIDI ONCOC DENG CHIKU
Total de 

municípios

0-11 anos

DC 4 (0,1) 15 (0,3)

ESQUIS 0 (0,0) 8 (0,1) 13 (0,2)

HANS 0 (0,0) 0 (0,0) 7 (0,1) 11 (0,2)

LEISH 9 (0,2) 3 (0,1) 3 (0,1) 350 (6,3) 488 (8,8)

RAIVA 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 2 (0,0) 1 (0,0) 6 (0,1)

TRAC 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

OFIDI 5 (0,1) 1 (0,0) 0 (0,0) 22 (0,4) 2 (0,0) 0 (0,0) 51 (0,9) 83 (1,5)

ONCO 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

DENG 2 (0,0) 1 (0,0) 2 (0,0) 104 (1,9) 2 (0,0) 0 (0,0) 16 (0,3) 0 (0,0) 287 (5,2) 416 (7,5)

CHIKU 0 (0,0) 0 (0,0) 2 (0,0) 26 (0,5) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 30 (0,5) 23 (0,4) 64 (1,1)

Total de municípios 15 (0,3) 13 (0,2) 11 (0,2) 488 (8,8) 6 (0,1) 0 (0,0) 83 (1,5) 0 (0,0) 416 (7,5) 64 (1,1)

0-14 anos

DC 9 (0,2) 28 (0,5)

ESQUIS 0 (0,0) 13 (0,2) 19 (0,3)

HANS 0 (0,0) 0 (0,0) 8 (0,1) 20 (0,4)

LEISH 12 (0,2) 3 (0,1) 8 (0,1) 342 (6,1) 506 (9,1)

RAIVA 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 3 (0,1) 2 (0,0) 8 (0,1)

TRAC 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

OFIDI 7 (0,1) 1 (0,0) 1 (0,0) 26 (0,5) 2 (0,0) 0 (0,0) 59 (1,1) 98 (1,8)

ONCO 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

DENG 6 (0,1) 5 (0,1) 8 (0,1) 124 (2,2) 3 (0,1) 0 (0,0) 20 (0,4) 0 (0,0) 348 (6,2) 503 (9,0)

CHIKU 0 (0,0) 1 (0,0) 5 (0,1) 32 (0,6) 0 (0,0) 0 (0,0) 2 (0,0) 0 (0,0) 34 (0,6) 24 (0,4) 72 (1,3)

Total de municípios 28 (0,5) 19 (0,3) 20 (0,4) 506 (9,1) 8 (0,1) 0 (0,0) 98 (1,8) 0 (0,0) 503 (9,0) 72 (1,3)

Continua
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(B) Excluindo dengue e chikungunya

DTN

Municípios segundo óbitos registrados por DTN

Número de municípios (%)

DC ESQUIS HANS LEISH RAIVA TRAC OFIDI ONCO
Total de 

municípios

0-11 anos

DC 5 (0,1) 15 (0,3)

ESQUIS 0 (0,0) 9 (0,2) 13 (0,2)

HANS 0 (0,0) 0 (0,0) 8 (0,1) 11 (0,2)

LEISH 9 (0,2) 3 (0,1) 3 (0,1) 452 (8,1) 488 (8,8)

RAIVA 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 2 (0,0) 2 (0,0) 6 (0,1)

TRAC 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

OFIDI 5 (0,1) 1 (0,0) 0 (0,0) 22 (0,4) 2 (0,0) 0 (0,0) 57 (1) 83 (1,5)

ONCO 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

Total de municípios 15 (0,3) 13 (0,2) 11 (0,2) 488 (8,8) 6 (0,1) 0 (0,0) 83 (1,5) 0 (0,0)

0-14 anos 

DC 13 (0,2) 28 (0,5)

ESQUIS 0 (0,0) 15 (0,3) 19 (0,3)

HANS 0 (0,0) 0 (0,0) 12 (0,2) 20 (0,4)

LEISH 12 (0,2) 3 (0,1) 8 (0,1) 458 (8,2) 506 (9,1)

RAIVA 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 3 (0,1) 3 (0,1) 8 (0,1)

TRAC 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

OFIDI 7 (0,1) 1 (0,0) 1 (0,0) 26 (0,5) 2 (0,0) 0 (0,0) 66 (1,2) 98 (1,8)

ONCO 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0)

Total de municípios 28 (0,5) 19 (0,3) 20 (0,4) 506 (9,1) 8 (0,1) 0 (0,0) 98 (1,8) 0 (0,0)

Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Notas: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus. O total relativo ao número de municípios (dos 5.570 analisados) não reflete a soma das respectivas linhas e 

colunas, pois o aparecimento de uma das 12 doenças em consideração, quando confrontadas pode compor as duas doenças somente ou as duas com qualquer combinação com as demais DTN. Assim, o somatório do bloco central de dados 

é superior ao total de municípios, pois houve situações em que três, quatro ou cinco DTN estavam presentes. Os números destacados em verde e negrito representam o quantitativo de municípios em que a doença específica estava presente 

isoladamente (na combinação de cada DTN com ela mesma). Valores destacados de lilás apresentam mais de 20 municípios com a combinação de DTN no mesmo território. Na linha e coluna de total de municípios, estão em destaque a cor 

laranja o número e o percentual de municípios com sobreposição de cada DTN. Foram agregadas doença de Chagas aguda e crônica em “doença de Chagas” e leishmanioses visceral e tegumentar em “leishmanioses”. Doença de Chagas=DC; 

Esquistossomose=ESQUIS; Hanseníase=HANS; Leishmanioses=LEISH; Raiva humana=RAIVA; Tracoma=TRACO; Acidente ofídico=OFIDI; Oncocercose=ONCOC; Dengue=DENG; Chikungunya=CHIKU.

Conclusão
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A) Incluindo dengue e chikungunya
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Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. IBGE, 2024. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus.

FIGURA 23  Distribuição espacial das taxas de mortalidade por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue e 

chikungunya – padronizada e suavizada (método Bayesiano empírico local), em crianças de 0-11 anos, segundo 

município de residência. Brasil, 2010-2023, 2010-2014, 2015-2019 e 2020-2023

B) Excluindo dengue e chikungunya



79

Tendências temporais da morbidade 

por DTN na população de crianças 

de 0-11 anos

DTN incluindo dengue e chikungunya

No Brasil, ao longo da série histórica de 2010 a 2023, 

observou-se grande variação das taxas de detecção de 

DTN entre as regiões. O Centro-Oeste se destacou em 

parte do período com níveis maiores à média do Brasil. 

Entretanto, observou-se o aumento em 2022 e 2023 nas 

regiões Sudeste e Sul (Figura 24).

A partir da análise de tendências temporais por joinpoints, 

no Brasil, não foi verificada tendência para a taxa de 

detecção de DTN em crianças de 0-11 anos para o período 

2010-2023. Na região Norte, a tendência foi de redução 

significativa (APC -6,50; IC 95% -11.89 a -0,9). Na região 

Sul, verificou-se mudança de tendência entre 2018 e 

2023, quando houve aumento significativo (APC 83,49; 

IC 95% 13,34 a 517,86), no contexto da pandemia por 

covid-19 (Tabela 10).

Observou-se relativa variação das taxas de detecção de 

DTN entre as regiões segundo níveis do IBP. Nas regiões 

Norte e Nordeste, destacaram-se os níveis muito alto, 

alto e médio em todo o período com níveis maiores à 

média do Brasil. Entretanto, destacou-se o aumento no 

período 2022-2023 para os níveis muito baixo e baixo 

(Figura 25).

Não se verificou tendência significativa pela análise por 

joinpoints para as taxas de detecção de casos de DTN 

em crianças de 0-11 anos, ao se considerar a análise dos 

diferentes níveis do IBP em âmbito municipal (Tabela 10).

Eixo 2 – Padrões e tendências 

espaciais e temporais da 

morbimortalidade por DTN 

na população de crianças 

(0-11 anos) e de 0-14 anos 

no período 2010-2023 

com projeções para 2028
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Fontes: Sinan/SVSA-MS, SISPCE/SVSA-MS, SEVS/SES-PE e e-SUS Notifica. IBGE, 2024. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

FIGURA 24  Taxa de detecção (por 100.000 habitantes) de casos de DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue 

e chikungunya – em crianças de 0-11 anos, segundo grandes regiões geográficas de residência. Brasil, 2010-2023

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
0

500

1000

1500

2000
Ta

xa
de

de
te

cç
ão

de
ca

so
s

po
r1

00
.0

00
ha

bi
ta

nt
es

Nordeste
Sudeste

Norte

Sul
Centro–Oeste

Brasil

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023
0

50

100

150

200

250

Ta
xa

de
de

te
cç

ão
de

ca
so

s
po

r1
00

.0
00

ha
bi

ta
nt

es

Nordeste
Sudeste

Norte

Sul
Centro–Oeste

Brasil

B) Excluindo dengue e chikungunya

A) Incluindo dengue e chikungunya



81

Boletim Epidemiológico |  Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente |  Ministério da Saúde Número Especial | Jan. 2025

Fontes: Sinan/SVSA-MS, SISPCE/SVSA-MS, SEVS/SES-PE e e-SUS Notifica. IBGE, 2024. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

FIGURA 25  Taxa de detecção (por 100.000 habitantes) de casos de DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue 

e chikungunya – em crianças de 0-11 anos, segundo níveis do Índice Brasileiro de Privação (IBP). Brasil, 2010-2023
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TABELA 10   Análise de regressão por joinpoints (pontos de inflexão) da taxa de detecção de casos de DTN – incluindo 

(A) ou excluindo (B) dengue e chikungunya – em crianças de 0-11 anos, segundo grandes regiões geográficas de 

residência e níveis do Índice Brasileiro de Privação (IBP). Brasil, 2010-2023

(A) Incluindo dengue e chikungunya

Taxa de detecção

Tendência 1 Tendência 2 Período total

Período APC IC 95% Período APC IC 95% AAPC IC 95%

Brasil (2010-2023) 2010-2023 1,44 -4,95 a 8,09 1,44 -4,95 a 8,09

Grandes regiões geográficas

Norte 2010-2023 -6,50a -11,89 a -0,90 -6,50a -11,89 a -0,90

Nordeste 2010-2023 -2,32 -9,32 a 4,92 -2,32 -9,32 a 4,92

Sudeste 2010-2023 0,33 -13,79 a 16,07 0,33 -13,79 a 16,07

Sul 2010-2018 -9,53 -67,08 a 19,30 2018-2023 83,49a 13,34 a 517,86 18,75a 0,32 a 37,44

Centro-Oeste 2010-2023 6,64 -2,44 a 16,32 6,64 -2,44 a 16,32

IBP

Muito baixo 2010-2023 1,57 -12,92 a 18,3 1,57 -12,92 a 18,3

Baixo 2010-2023 6,97 -3,22 a 18,41 6,97 -3,22 a 18,41

Médio 2010-2023 2,51 -5,48 a 10,75 2,51 -5,48 a 10,75

Alto 2010-2017 -10,83 -46,97 a 40,70 2017-2023 16,02 -23,89 a 95,21 0,69 -7,12 a 8,93

Muito alto 2010-2023 -2,28 -7,12 a 2,59 -2,28 -7,12 a 2,59

(B) Excluindo dengue e chikungunya

Taxa de detecção

Tendência 1 Tendência 2 Período total

Período APC IC 95% Período APC IC 95% AAPC IC 95%

Brasil (2010-2023) 2010-2014 14,51a 1,07 a 41,03 2014-2023 -18,05a -22,36 a -14,66 -9,16a -11,75 a -6,39

Grandes regiões geográficas

Norte 2010-2014 19,42a 2,07 a 61,97 2014-2023 -15,24a -22,78 a -11,05 -5,81a -9,56 a -1,03

Nordeste 2010-2015 16,70 -0,38 a 64,94 2015-2023 -21,96a -33,45 a -15,36 -8,90a -13,87 a -3,18

Sudeste 2010-2014 -2,23 -11,46 a 19,95 2014-2023 -20,63a -25,4 a -18,11 -15,37a -17,57 a -12,88

Sul 2010-2018 -6,93 -12,11 a 12,39 2018-2023 -26,70a -47,81 a -17,51 -15,09a -19,19 a -10,79

Centro-Oeste 2010-2017 2,94 -5,95 a 76,74 2017-2023 -19,28a -56,48 a -9,67 -7,99 -15,86 a 0,57

IBP

Muito baixo 2010-2017 -5,93 -12,64 a 24,36 2017-2023 -23,60a -46,61 a -16,32 -14,54a -19,12 a -9,89

Baixo 2010-2015 -0,52 -11,54 a 39,39 2015-2023 -22,06a -37,25 a -17,26 -14,39a -19,13 a -9,27

Médio 2010-2014 2,53 -11,76 a 52,91 2014-2023 -19,00a -38,34 a -15,16 -12,91a -17,79 a -8,09

Alto 2010-2013 20,32a 3,69 a 52,79 2013-2023 -17,50a -20,36 a -15,19 -9,99a -12,03 a -7,49

Muito alto 2010-2015 12,84 -1,49 a 56,19 2015-2023 -18,88a -30,01 a -13,17 -7,90a -12,55 a -2,25

Fontes: Sinan/SVSA-MS, SISPCE/SVSA-MS, SEVS/SES-PE e e-SUS Notifica. IBGE, 2024. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: Dados relativos à idade não disponíveis para esquistossomose (casos registrados no SISPCE) e filariose linfática. APC=variação percentual anual (annual 

percentual change); AAPC=variação percentual anual média (annual percentual change); IC 95%=intervalo de confiança de 95%.

aSignificativamente diferente de 0 (p <0,05).
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DTN excluindo dengue e chikungunya

No Brasil, ao longo da série histórica de 2010 a 2023, 

observou-se relativa variação das taxas de detecção de 

DTN entre as regiões. O Norte e o Nordeste destacaram-se 

em todo o período com níveis mais elevados que os níveis 

médios do Brasil. Entretanto, destacou-se o aumento em 

2023 na região Centro-Oeste (Figura 24).

A partir da análise de tendências temporais por joinpoints, 

verificou-se que a tendência inicial no Brasil, no período 

2010-2014, da taxa de detecção de DTN em crianças 

de 0-11 anos foi de aumento (APC 14,51; IC 95% 1,07 a 

41,03). Porém, essa tendência inverteu-se de 2014 a 2023, 

passando a ser de redução (APC -18,05; IC 95% -22,36 a 

-14,66), no contexto da pandemia por covid-19. A análise 

no período 2010-2023 é de redução significativa (AAPC 

-9,16; IC 95% -11,75 a -6,39). Essa tendência de redução 

significativa é verificada em todas as regiões do País, à 

exceção da Centro-Oeste (Tabela 10).

Observou-se relativa variação das taxas de detecção de 

DTN entre as regiões, segundo níveis do IBP. O Norte e o 

Nordeste destacaram-se com os níveis muito alto, alto e 

médio em todo o período com níveis maiores que a média 

do Brasil. Entretanto, destacou-se o aumento no período 

2022-2023 para os níveis muito baixo e baixo (Figura 25).

Verificou-se, pela análise por joinpoints, a tendência de 

redução significativa para as taxas de detecção de casos 

de DTN ao considerar os diferentes níveis do IBP. Em 

municípios com alto IBP, a tendência foi de aumento 

significativo entre 2010-2013 (APC 20,32; IC 95% 3,69 a 

52,79), com mudança de tendência para redução significa-

tiva entre 2013-2023 (APC -17,50; IC 95% -20,36 a -15,19). 

Todos os níveis do IBP apresentaram redução significativa 

da detecção de DTN no período 2010-2023 (Tabela 10).

Tendência e previsão da taxa de 

detecção de casos de DTN, 2010-2028

DTN incluindo dengue e chikungunya

Não se verifica tendência na taxa de detecção de casos 

de DTN no período 2010-2023 em crianças de 0-11 anos 

no Brasil. Em 2023, a taxa ajustada alcançada foi 344,25 

casos por 100.000 habitantes. Para o cenário futuro, 

até 2028 estima-se aumento na taxa de detecção para 

424,54 casos para cada 100.000 habitantes (IC 95% 

698,18-150,89) (Figura 26).

DTN excluindo dengue e chikungunya

Verificou-se tendência na redução da taxa de detecção 

de casos de DTN no período 2010-2023 em crianças de 

0-11 anos no Brasil, alcançando 17,72 casos por 100.000 

habitantes em 2023 (taxa ajustada). Para o cenário futuro, 

até 2028 estima-se manutenção na taxa de detecção para 

15,09 casos por 100.000 habitantes, ainda em patamar 

elevado (Figura 26).



84

Boletim Epidemiológico |  Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente |  Ministério da Saúde Número Especial | Jan. 2025

Fontes: Sinan/SVSA-MS, SISPCE/SVSA-MS, SEVS/SES-PE e e-SUS Notifica. IBGE, 2024. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: Dados relativos à idade não disponíveis para esquistossomose (casos registrados no SISPCE) e filariose linfática. Previsão das taxas para o período até 

2020 pelo método de média móvel dupla, com seu respectivo IC 95%.

FIGURA 26  Tendência e previsão da taxa de detecção (por 100.000 habitantes) de casos de DTN – incluindo (A) 

ou excluindo (B) dengue e chikungunya – em crianças de 0-11 anos. Brasil, 2010-2028
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Tendências temporais das taxas 

de mortalidade por DTN na população de 

crianças de 0-11 anos 

DTN incluindo dengue e chikungunya

No Brasil, ao longo da série histórica de 2010-2023, 

observou-se grande variação das taxas de mortalidade por 

DTN entre as regiões. O Nordeste, o Norte e o Centro-Oeste 

destacaram-se em grande parte do período com níveis 

mais elevados que os níveis médios do Brasil. Entretanto, 

destacou-se o aumento em 2022 e 2023 nas regiões 

Sudeste e Sul (Figura 27).

Na análise por joinpoints, verificou-se tendência temporal 

significativa (AAPC -4,02; IC 95% -7,28 a -0,74) de redução 

da taxa de mortalidade por DTN em crianças de 0-11 anos 

para o período 2010-2023. Essa tendência também foi 

verificada para a região Nordeste (AAPC -6,15; IC 95% 

-9,28 a -2,86). Para as demais regiões, não foi verificada 

tendência (Tabela 11).

Observou-se relativa variação das taxas de mortalidade 

por DTN entre as regiões, segundo níveis do IBP. O Norte 

e o Nordeste destacaram-se com os níveis muito alto, alto 

e médio em todo o período com níveis mais elevados que 

a média do Brasil. Entretanto, destacou-se o aumento no 

período 2022-2023 para os níveis muito baixo e baixo 

(Figura 28).

Verificou-se, pela análise por joinpoints, tendência de 

redução significativa para as taxas de mortalidade por 

DTN em crianças em municípios com níveis do IBP médio 

(AAPC -5,17; IC95% -9,61 a -1,01) e muito alto (AAPC -5,07; 

IC 95% -8,78 a -1,2). Para os demais, não há tendência 

reconhecida (Tabela 11).
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Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus. 

FIGURA 27  Taxa de mortalidade (por 100.000 habitantes) por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue e chikungunya 

– padronizada por idade, em crianças de 0-11 anos, segundo grandes regiões geográficas de residência. Brasil, 2010-2023
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Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. Cidacs, 2024. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus.

FIGURA 28  Taxa de mortalidade (por 100.000 habitantes) por DTN – incluindo (A) ou excluindo (B) dengue e chikungunya 

– padronizada por idade, em crianças de 0-11 anos, segundo níveis do Índice Brasileiro de Privação (IBP). Brasil, 2010-2023
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TABELA 11  Análise de regressão por joinpoints (pontos de inflexão) da taxa de mortalidade por DTN – incluindo (A) ou 

excluindo (B) dengue e chikungunya – padronizada por idade, em crianças de 0-11 anos, segundo grandes regiões 

geográficas de residência e níveis do Índice Brasileiro de Privação (IBP). Brasil, 2010-2023

(A) Incluindo dengue e chikungunya

Taxa de mortalidade

Tendência 1 Tendência 2 Período total

Período APC IC 95% Período APC IC 95% AAPC IC 95%

Brasil (2010-2023) 2010-2023 -4,02a -7,28 a -0,74 -4,02a -7,28 a -0,74

Grandes regiões geográficas

Norte 2010-2023 -4,94 -10,64 a 1,08 -4,94 -10,64 a 1,08

Nordeste 2010-2023 -6,15a -9,28 a -2,86 -6,15a -9,28 a -2,86

Sudeste 2010-2021 -10,53 -46,39 a 31,12 2021-2023 113,09 -8,63 a 262,54 2,25 -10,73 a 10,69

Sul 2010-2023 13,54 -3,34 a 32,82 13,54 -3,34 a 32,82

Centro-Oeste 2010-2018 -10,93 -55,34 a 95,49 2018-2023 23,93 -40,47 a 163,35 1,14 -10,32 a 12,59

IBP

Muito baixo 2010-2021 -9,25 -58,56 a 134,96 2021-2023 149,12 -15,86 a 426,48 6,00 -12,24 a 19

Baixo 2010-2021 -8,26 -42,33 a 47,95 2021-2023 103,29 -6,7 a 229,28 3,68 -8,4 a 11,26

Médio 2010-2018 -15,00a -30,97 a -9,08 2018-2023 12,97 -1,45 a 58,5 -5,17a -9,61 a -1,01

Alto 2010-2023 -3,46 -13,86 a 7,88 -3,46 -13,86 a 7,88

Muito alto 2010-2018 1,15 -3,02 a 22,11 2018-2023 -14,25a -34,47 a -6,43 -5,07a -8,78 a -1,2

(B) Excluindo dengue e chikungunya

Taxa de mortalidade

Tendência 1 Tendência 2 Período total

Período APC IC 95% Período APC IC 95% AAPC IC 95%

Brasil (2010-2023) 2010-2017 -0,01 -4,76 a 11,33 2017-2023 -15,70a -26,79 a -10,5 -7,59a -10,28 a -4,95

Grandes regiões geográficas

Norte 2010-2023 -4,48 -9,81 a 1,05 -4,48 -9,81 a 1,05

Nordeste 2010-2017 3,24 -4,33 a 21,9 2017-2023 -24,25a -38,58 a -16,46 -10,50a -14,99 a -6,01

Sudeste 2010-2023 -6,12 -17,86 a 7,03 -6,12 -17,86 a 7,03

Sul 2010-2023 6,2 -2,05 a 14,91 6,2 -2,05 a 14,91

Centro-Oeste 2010-2023 -7,68 -16,32 a 1,83 -7,68 -16,32 a 1,83

IBP

Muito baixo 2010-2023 0,25 -9,81 a 11,51 0,25 -9,81 a 11,51

Baixo 2010-2019 -14,05 -57,81 a 31,05 2019-2023 49,36 -7,86 a 267,15 1,88 -11,32 a 13,82

Médio 2010-2023 -13,43a -17,3 a -9,39 -13,43a -17,3 a -9,39

Alto 2010-2023 -7,27a -11,7 a -2,73 -7,27a -11,7 a -2,73

Muito alto 2010-2018 2,68 -2,98 a 13,49 2018-2023 -23,15a -39,24 a -14,18 -8,15a -11,95 a -4,48

Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus. APC=variação percentual 

anual (annual percentual change); AAPC=variação percentual anual média (annual percentual change); IC 95%=intervalo de confiança de 95%. aSignificativamente 

diferente de 0 (p <0,05).
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DTN excluindo dengue e chikungunya

No Brasil, ao longo da série histórica de 2010-2023, 

observou-se relativa variação das taxas de mortalidade por 

DTN entre as regiões. O Norte e o Nordeste destacaram-se 

em todo o período com níveis mais elevados que a média 

do Brasil. Entretanto, destacou-se o aumento no período 

2021-2023 na região Centro-Oeste (Figura 27).

Na análise por joinpoints, no Brasil, não se verifica ten-

dência temporal significativa entre 2010 e 2017 da taxa 

de mortalidade para as crianças de 0-11 anos. Porém, no 

período 2017-2023, verificou-se tendência de redução 

(APC -15,70; IC 95% -26,79 a -10,5), assim como para o 

período total de 2010-2023 (-AAPC 7,59; IC 95% -10,28 a 

-4,95). Essa tendência também foi verificada para a região 

Nordeste (AAPC -10,50; IC 95% -14,99 a -6,01). Para as 

demais regiões, não foi verificada tendência (Tabela 11).

Observou-se relativa variação das taxas de mortalidade 

por DTN entre as regiões, segundo níveis do IBP. O Norte 

e o Nordeste destacaram-se com os níveis muito alto, alto 

e médio em todo o período com níveis mais elevados 

que os níveis médios do Brasil. Entretanto, destacou-se 

o aumento no período 2022-2023 para os níveis muito 

baixo e baixo (Figura 28).

Os municípios com nível médio do IBP apresentaram, pela 

análise por joinpoints, tendência mais intensa de redução 

da taxa de mortalidade por DTN (AAPC -13,43; IC 95% 

-17,3 a -9,39), quando comparados com os de muito alta 

(-8,15; IC 95% -11,95 a -4,48) e alta (AAPC -7,27; IC 95% -11,7 

a -2,73) privação (Tabela 11).

Tendência e previsão da taxa de 

mortalidade por DTN como causas 

múltiplas, 2010-2028

DTN incluindo dengue e chikungunya

A tendência da taxa de mortalidade por DTN no período 

2010-2021 foi de redução no Brasil, voltando a aumentar 

em 2022 e alcançando 0,293 óbito por 100.000 habitantes 

(taxa ajustada) em 2023. Para o cenário futuro, até 2028 

estima-se redução na taxa de mortalidade para 0,241 

óbito por 100.000 habitantes (IC 95% 0,546 a -0,064), 

ainda em patamar elevado (Figura 29).

DTN excluindo dengue e chikungunya

Verificou-se tendência de redução da taxa de mortalidade 

por DTN no período 2010-2023 no Brasil, principalmente 

no período 2019-2023, com 0,124 óbito por 100.000 

habitantes (taxa ajustada) em 2023. Para o cenário futuro, 

até 2028 estima-se redução na taxa de mortalidade para 

0,063 óbito por 100.000 habitantes, também em patamar 

elevado (Figura 29).



90

Boletim Epidemiológico |  Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente |  Ministério da Saúde Número Especial | Jan. 2025

Fontes: MS/SVSA/CGIAE – SIM/Datasus. Dados de 2023 sujeitos a alterações.

Nota: À exceção de raiva humana, cujos dados foram recuperados a partir do Sinan, todos os demais foram obtidos via SIM/Datasus. Foram agregadas 

doença de Chagas aguda e crônica em “doença de Chagas” e leishmanioses visceral e tegumentar em “leishmanioses”. Previsão das taxas para até 2020 

pelo método de média móvel dupla, com seu respectivo intervalo de confiança (IC) de 95%.

FIGURA 29  Taxa de detecção de casos de DTN segundo a unidade da Federação de residência – Brasil, (A) 2015 

(linha de base) e (B) quinquênio 2016-2020
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Desafios
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O boletim epidemiológico Doenças tropicais 

negligenciadas: impacto na morbimortalidade das 

crianças no Brasil, 2010-2023 demarca simbolicamente 

o dia 30 de janeiro de 2025: Dia Mundial das Doenças 

Negligenciadas. Esta publicação traz em perspectiva 

questões relevantes, algumas inéditas, para o avanço 

das estratégias de controle a serem fortalecidas nas 

agendas nacionais, a partir da sistematização de dados 

em análises focadas na população infantil.

É inequívoco o impacto da morbimortalidade por DTN 

em crianças brasileiras no período 2010-2023, inclusive 

durante a infância, particularmente aquelas em contextos 

de maior vulnerabilidade social, e nas projeções para 

2028. Verificou-se o significativo impacto potencial 

da covid-19, como um dos fatores para limitação da 

detecção de casos, seu adequado manejo e limitação 

do registro de óbitos por DTN, além da elevada carga 

de morbimortalidade por dengue que influencia a inter-

pretação dos padrões epidemiológicos das outras DTN. 

Ao longo dos últimos 14 anos, a ocorrência de casos e 

óbitos expressa-se por padrões diferenciados do ponto 

de vista territorial e temporal, inclusive com evidência 

de coendemicidade territorial.

Assim como o boletim epidemiológico Doenças 

negligenciadas no Brasil: morbimortalidade e resposta 

nacional no contexto dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (período 2016-2020), publicado em janeiro de 

20245, o processo de construção deste boletim também tem 

caráter inovador, visto que demandou olhar compartilhado 

por diferentes áreas técnicas do MS/SVSA. Desta vez para 

crianças, reconheceram-se especificidades e elementos 

comuns na vigilância, na prevenção, no controle e na 

atenção à saúde para cada DTN analisada. As análises, 

ao considerar cenários imediatamente após agendas 

dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio48 bem 

como aqueles relacionados à pandemia de covid-19 e às 

epidemias de dengue e chikungunya, trouxeram elementos 

fundamentais para serem considerados nas agendas para 

fortalecimento das políticas de controle de DTN.

Apesar dos avanços alcançados, ao longo dos anos, os 

esforços globais de eliminação de DTN têm sido mantidos 

aquém das possibilidades para a população de crianças, 

diante de dinâmicas globais tumultuadas, marcadas 

pela ampliação das desigualdades sociais e da extrema 

pobreza, aliada à escalada de conflitos e de catástrofes 

climáticas, o que gera a necessidade de superação de 

desafios intransponíveis locorregionalmente11,37.

De fato, as crianças estão cada vez mais sobrerrepresenta-

das na pobreza e na extrema pobreza em relação a outras 

faixas etárias, realidade que acaba sendo traduzida de 

forma limitada, em contexto de invisibilidade do processo 

de “infantilização da pobreza”49. Portanto, analisar dados 

epidemiológicos de DTN em crianças contribui para maior 

investimento em especial na primeira infância, processo 

fundamental para se alcançar uma população mais 

saudável no futuro. Reforça-se este aspecto inclusive ao 

gerar efeitos positivos em termos de questões de gênero, 

ao promover maior protagonismo e empoderamento das 

mulheres, principais provedoras do cuidado em grande 

parte da sociedade brasileira, sobretudo em parcelas mais 

vulnerabilizadas, como as pessoas negras. Ressalta-se, 

portanto, que investir em análises de dados específicos 

e na composição de programas de qualidade para a 

primeira infância, para além do setor saúde, tem elevada 

relevância para toda a sociedade49.

Há evidências globais de que crianças menores de 5 anos 

de idade estão se desenvolvendo aquém do seu potencial, 

levando a graves consequências no desenvolvimento e 

crescimento, em particular em sua educação, favorecendo 

menor poder aquisitivo no futuro e contribuindo para 

a transmissão intergeracional da pobreza e a adoção 

de cuidados inadequados com as diferentes gerações 

de crianças50,51 – fato que contribui diretamente com a 

persistência ou ampliação das desigualdades37,52. É preciso 

reconhecer as principais questões a serem enfrentadas 

por um País com a dimensão continental e diversidade 

social, econômica, geográfica e cultural. Nesse sentido, 

destacam-se, a seguir, alguns dos desafios que emer-

giram a partir do resultado das análises deste boletim 

da morbimortalidade por DTN em crianças no País nos 

últimos 14 anos.

A estimativa de que 17.000.000 (mais de 28% do total) 

crianças de 0-11 anos de idade no País estão sob o risco de 

DTN (incluindo as duas arboviroses analisadas) evidencia, 

de modo incontestável, a necessidade de integrar essa 

população a agendas nacionais para controle de DTN5. 

Sem a presença de arboviroses (2.200.000 crianças, 

6,0% da população total de crianças), esse desafio se 

mantém e revela ainda mais as desigualdades sociais no 

Brasil28. A análise da população de 0-14 anos evidencia 

que são 20.000.000 (mais de 40,0% do total) pessoas 

acometidas, incluindo as arboviroses analisadas, e 

3.200.000 (6,5% da população total nesta faixa etária) 

excluindo-se essas doenças.
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A análise dos dados de morbimortalidade com todas 

as DTN analisadas revelou que crianças de 0-11 anos 

respondem por 12% (1.700.000 casos) do total de casos 

e 2% (1.900 óbitos) do total de mortes no Brasil, em todo 

o período de análise. Para a detecção, representa média 

anual de 120.000 casos e 135 óbitos anuais reconhecidos 

no SUS. Ressaltam-se a tendência crescente de detecção 

e sobreposição de DTN em territórios específicos do 

País, que demarcam a maior incidência de dengue, 

particularmente em cenários municipais de maior porte 

populacional, e a redução da mortalidade específica por 

esse grupo de doenças.

Em conjunto, esses dados evidenciam o alcance expressivo 

das DTN selecionadas para análise neste boletim, indican-

do gravidade da condição epidemiológica, especialmente 

nas regiões Norte, Nordeste, Sudeste e Centro-Oeste. 

Portanto, abordar DTN nessa faixa etária torna-se crucial 

para promover a equidade em saúde, elevar a qualidade 

de vida e interromper a transmissão intergeracional. 

Mesmo não incluídas neste boletim epidemiológico, o MS 

demarca a importância das geo-helmintíases ao avançar 

em diretrizes e modelo para vigilância e controle a serem 

implementados no Brasil5.

O desenvolvimento de agendas prioritárias para DTN 

deve ser estabelecido de modo estratégico a partir das 

evidências disponíveis, considerando a sobreposição de 

riscos, além da ocorrência de casos e óbitos5. Importante 

destacar o impacto considerável de dengue e chikun-

gunya na ocorrência de casos e mortes em crianças, 

modificando o perfil epidemiológico do grupo de DTN, 

o que demandou análises distintas neste boletim para 

2010-2023. Retirando-se da análise dengue e chikun-

gunya, demarca-se tendência diferenciada de redução 

da detecção e da mortalidade específica.

Reconhece-se a complexidade dos processos de transmis-

são, evidenciada por estudo recente em adolescentes no 

contexto de ocorrência simultânea de dengue, zika e chi-

kungunya no município do Rio de Janeiro. Demonstrou-se 

que ter condições socioeconômicas menos favorecidas, 

frequentar a escola pela manhã e ter o Índice de Infestação 

Predial alto para Aedes aegypti na região de localização da 

escola pode contribuir para aumento do risco53. Portanto, 

a identificação via residências ou escolas pode contribuir 

para implementação de medidas de controle em popu-

lações e áreas prioritárias53.

Os dados disponibilizados pelo Painel de Monitoramento 

de Arboviroses do Ministério da Saúde para 2024 indicam 

que o Brasil teve notificação de mais de 6.600.000 casos 

prováveis de dengue (taxa de incidência estimada em 

3.275,9 casos por 100.000 habitantes), além de mais de 

6.000 mortes causadas pela doença, aumento de 300,0% 

nos casos e de mais de 400,0% nos óbitos em comparação 

com 2023 (último ano incluído neste boletim)54. Para 

chikungunya, verificou-se também aumento, em 2024, 

de casos (300 mil) e óbitos (220) em relação a 202354. 

Portanto, o ano de 2024 representa a maior epidemia de 

dengue da história do Brasil, com aumento expressivo no 

número de casos em várias regiões22. A emergência do 

vírus Oropouche vem trazendo novos desafios à vigilância 

na maior parte dos estados do País, inclusive a necessidade 

de ampliação da capacidade de diagnóstico laboratorial e 

a revisão do modelo de vigilância desenvolvido até então 

para arboviroses22.

Diferentes e complexos fatores vêm contribuindo para o 

aumento de casos e a expansão geográfica de arboviroses, 

a exemplo das regiões Sul, Centro-Oeste e Sudeste22. 

As projeções indicadas neste boletim para 2028 podem 

estar subestimadas, mas revelam a possibilidade de o 

Brasil alcançar a taxa de mais de 430 casos detectados 

de DTN por 100.000 habitantes em crianças de 0-11 anos. 

Medidas de prevenção e controle são urgentes, incluindo 

desenvolvimento e ampliação de coberturas vacinais e 

promoção de educação popular em saúde e ambiental 

com foco na vigilância cidadã e participativa. Todavia, é 

essencial compor agendas globais relacionadas a ques-

tões mais amplas de determinação, como a mudança de 

modos de vida e transformações ambientais que ampliam 

os riscos22. Juntamente com outras dimensões, essas 

questões reforçam a relevância de DTN como fenômeno 

social. Insere-se, como parte dessa resposta, a abordagem 

de Uma Só Saúde, que vem sendo empreendida como 

abordagem estratégica pelo Ministério da Saúde5.

Além de dengue e chikungunya, o olhar específico para 

outras DTN analisadas neste boletim reforça as lacunas 

persistentes para desenvolvimento de ações integradas 

de atenção e vigilância em saúde incluindo as de crianças. 

Considerou-se também o contexto gerado pela covid-19 a 

partir de 202027, com redução significativa da detecção para 

a maioria das doenças analisadas, embora com aumento, 

por exemplo, para acidente ofídico e esquistossomose, 

em alguns casos de aumento da mortalidade. Para outras, 

como oncocercose e tracoma, os dados deste boletim 

reiteram a perspectiva de eliminação como problema 

de saúde pública brasileira, trazendo a necessidade de 

construção de agendas para sustentabilidade de ações 

de vigilância pós-eliminação, além do cuidado longitudinal 

às pessoas já acometidas5. Para filariose linfática, o Brasil 

alcançou a certificação da eliminação como problema de 

saúde pública em novembro de 2024.
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Destaca-se a ocorrência das leishmanioses na população 

infantil, em particular considerando as elevadas taxas de 

detecção, além do fato de ter sido responsável por mais 

de 80,0% das mortes (excluindo dengue e chikungunya), 

demandando o fortalecimento de agendas prioritárias em 

todo o País. No Brasil, na população em geral, foram noti-

ficados mais de 50.000 casos de leishmaniose visceral55 

e de 310.000 casos de leishmaniose tegumentar56 até 

agosto de 2024, demarcando a redução da detecção de 

casos, mas ainda em níveis muito elevados, com impactos 

na população infantil e suas famílias. Em adição à morta-

lidade associada principalmente à leishmaniose visceral, 

destaca-se a detecção ampliada de casos de leishmaniose 

tegumentar44, cujas sequelas podem comprometer, de 

modo significativo, o crescimento e desenvolvimento das 

crianças, em especial na primeira infância. Os dados de 

detecção e de mortalidade debatidos previamente, em 

contextos sem arboviroses, reforçam essas perspectivas.

No âmbito da vigilância e do controle, o MS segue pro-

movendo a implementação da distribuição das coleiras 

caninas impregnadas com inseticida aos municípios 

prioritários como ferramenta estratégica para o controle 

da leishmaniose visceral no País. Outro avanço que 

vem sendo consolidado é a aquisição e distribuição 

da miltefosina, primeiro e, até o momento, o único 

medicamento de uso oral validado e disponível para 

tratamento na leishmaniose tegumentar5.

O MS dispõe ainda das unidades de vigilância de zoonoses 

(UVZs), estabelecimentos de saúde responsáveis pela 

execução parcial ou integral das atividades relacionadas 

à vigilância, à prevenção e ao controle de zoonoses, 

constituindo pilar fundamental para a atuação da vigilância, 

principalmente em municípios. As UVZs desempenham 

papel essencial na vigilância pela implementação de ações 

para identificação de zoonoses emergentes e reemergen-

tes, no monitoramento das populações de reservatórios 

e vetores, na avaliação de riscos e vulnerabilidades, bem 

como integração e análise de dados epidemiológicos 

sobre zoonoses de relevância para a saúde pública. 

Essas atividades geram informações essenciais para 

prevenção, controle e redução da incidência das DTN 

em seres humanos, o que contribui para a promoção da 

saúde pública e o bem-estar de toda a população57,58.

O Brasil tem avançado significativamente na superação do 

tracoma como problema de saúde pública1,5,44, reconhe-

cido neste boletim como responsável pelo adoecimento 

de mais da metade das crianças (excluindo dengue e 

chikungunya), a despeito da não inclusão dos dados do 

último inquérito nacional de prevalência para a validação 

da eliminação do tracoma no País. Trata-se também de 

condição inflamatória infecciosa relevante, com potencial 

de gerar deficiência visual até cegueira, com críticos 

impactos no desenvolvimento infantil5. Com base nos 

resultados alcançados para os últimos anos, o MS avança 

na elaboração de dossiê de validação com evidências da 

eliminação, a ser entregue à OMS, o que inclui a garantia 

de mobilização da rede nacional de vigilância, para evitar 

a reintrodução da doença no País.

Uma condição que também requer priorização nas ações 

de atenção, prevenção, vigilância e controle remete ao 

acidente ofídico. A análise na população de crianças neste 

estudo revela que, mesmo no contexto da covid-19, não 

foi verificada redução na detecção de casos na série 

histórica analisada, além de ter sido responsável por 10,0% 

dos óbitos registrados em crianças (excluindo-se óbitos 

por dengue e chikungunya). Mesmo com a redução da 

biodiversidade, o contexto tropical com clima favorável 

possibilita a existência de grande variedade de serpentes, 

cujos acidentes podem resultar em graves consequ-

ências para a saúde das pessoas acometidas.5 Para o 

seu enfrentamento, o MS tem avançado na qualificação 

de protocolos clínicos com reforço ao diagnóstico e na 

expansão do tratamento pela retomada da produção de 

soros antivenenos por laboratórios públicos, na Estra-

tégia Nacional para o Desenvolvimento do Complexo 

Econômico-Industrial da Saúde5.

Interromper a transmissão de Mycobacterium leprae tem 

sido uma meta estabelecida pelo MS para controle da 

hanseníase no País, considerando os riscos relacionados 

ao desenvolvimento de incapacidade, deficiência e 

estigma. Entre crianças (0-11 anos) e adolescentes (12-18 

anos), as ações de vigilância e controle são de alta 

relevância, pois a ocorrência de casos em menores de 

15 anos em famílias e comunidades traduz contexto de 

maior gravidade epidemiológica pela intensa circulação 

da bactéria44. Apesar de não estar primariamente vincu-

lada à doença, destaca-se a ocorrência de óbitos por 

complicações relacionadas como medida de gravidade 

ampliada. Isso aponta para outro desafio relacionado 

à qualidade da atenção e do cuidado ofertado para a 

garantia de acesso oportuno a diagnóstico e tratamento 

também nessa faixa etária.

Adicionalmente para hanseníase, o MS, com foco no 

alcance da atenção integral às pessoas acometidas, vem 

revisitando o Protocolo Clínico de Diretrizes Terapêu-

ticas, com vistas à definição da incorporação ao SUS 

de teste rápido e teste de biologia molecular, ambos 

aplicados na investigação diagnóstica de contatos, 

além de teste de biologia molecular para investigação 

de resistência antimicrobiana5.
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A doença de Chagas teve limitada expressão na série de 

dados analisada, concentrando-se na perspectiva dos 

casos agudos detectados na região Norte, sobretudo 

no Pará. Registra-se que, mesmo com a inclusão da 

doença de Chagas crônica na Lista Nacional de Notificação 

Compulsória de Doenças, agravos e eventos de saúde 

pública nos serviços de saúde públicos e privados em 

todo o território nacional, a partir da Portaria nº 1.061, de 

18 de maio de 202059, somente em 2023 esse processo 

de notificação foi operacionalizado no Brasil60. Esse fato 

impactou o número reduzido de casos de doença de 

Chagas crônica neste boletim 2020.

Com foco na eliminação da transmissão vertical, o MS apro-

vou o Pacto Nacional para a Eliminação da Transmissão 

Vertical de HIV, sífilis, hepatite B e doença de Chagas no 

final de 2022 e avança na implementação de estratégias5. 

Uma das prioridades dos próximos anos é detectar e 

prestar assistência integral às pessoas acometidas, com 

base no Protocolo Clínico de Diretrizes Terapêuticas 

específico, com atenção especial às mulheres em idade 

fértil e gestantes, objetivando contribuir com a eliminação 

da transmissão vertical no País5.

Com relação à mortalidade por doença de Chagas, apesar 

de o número de óbitos não ser tão expressivo, comparado 

às outras DTN analisadas para as faixas etárias definidas, 

são óbitos possíveis de serem evitados, especialmente 

em crianças de até 3 anos, que têm possibilidade de cura 

de quase 100,0% quando do diagnóstico e tratamento 

oportunos. Além disso, destaca-se que a doença de 

Chagas na população geral representa a doença parasitária 

com a maior mortalidade registrada na América Latina, 

inclusive no Brasil5,29,30,61.

Oncocercose também está em processo de eliminação 

no Brasil, mas requer ainda esforços concentrados em 

áreas críticas de conflitos em terras indígenas e processos 

migratórios. Para tanto, o MS instituiu o Comitê de Coor-

denação Nacional para Enfrentamento à Desassistência 

Sanitária das Populações em Território Yanomami, por 

meio do Decreto nº 11.384, de 20 de janeiro de 20235.

No Brasil, as ações de controle da raiva humana mediada 

por cães (AgV1 e AgV2) têm obtido avanços significativos e 

contribuído para aproximação aos parâmetros estabeleci-

dos como meta de eliminação. Esse progresso resulta da 

intensificação das ações de vigilância da raiva em áreas de 

maior risco, incluindo a cooperação técnica internacional 

estratégica entre Brasil e Bolívia, para prevenção da 

transmissão da raiva canina em regiões de fronteira. 

O País assumiu o compromisso de validar a eliminação 

da raiva humana mediada por cães junto à OMS até 2026. 

Estão previstas iniciativas como o fortalecimento das ações 

de vigilância nos estados e municípios e a elaboração de 

dossiê técnico consistente, processos iniciados em 2024.

Os surtos de raiva humana em populações que vivem em 

áreas remotas, especialmente sob risco de transmissão por 

morcegos hematófagos, como comunidades ribeirinhas 

e povos indígenas, reforçam a raiva como DTN. A faixa 

etária mais impactada varia de 1-15 anos, considerando o 

histórico de casos e óbitos registrados pela transmissão 

por morcegos hematófagos62. A estratégia de vacinação, 

em fase de implementação no Brasil, de indicação da apli-

cação da vacina antirrábica humana como pré-exposição 

na rotina de vacinação para populações em áreas de difícil 

acesso nos estados que compõem a Amazônia legal, 

é considerada relevante, pertinente e significativa para 

prevenir e minimizar os efeitos da doença raiva no País, 

por sua alta letalidade5.

A experiência do acometimento por uma dessas DTN é 

única e traduz o processo que vai além do adoecimento e 

dos itinerários para diagnóstico e tratamento das pessoas 

e populações acometidas, mas também pode indicar 

carga adicional psicossocial por estigma, pobreza e todo 

sofrimento associado. Em crianças, modifica hábitos 

rotineiros e privação de atividades significativas no co-

tidiano, como atividades relacionadas à alimentação, 

educação e interação social, com impactos significativos 

no crescimento e desenvolvimento63.

A sobreposição potencial de DTN em territórios municipais 

de residência das crianças analisadas neste boletim 

faz emergir a possibilidade de coinfecções, ampliando 

desafios. Esta análise integrada de casos e óbitos de DTN 

com ocorrência em territórios comuns é relevante para 

a busca de soluções mais custo-efetivas de vigilância, 

prevenção e controle, além de qualificar a atenção à 

saúde5,33. No período analisado, o cenário territorial com 

maior sobreposição numérica de casos de DTN (3 ou mais) 

para crianças de 0-11 anos alcançava 20,0% dos municípios 

brasileiros, particularmente aqueles da região Norte. Entre 

as DTN com maior registro de sobreposição, inserem-se: 

dengue, chikungunya, acidente ofídico, tracoma, leish-

maniose tegumentar, hanseníase, leishmaniose visceral.

Diferentemente da expressão de DTN incluindo arbovi-

roses, as análises excluindo dengue e chikungunya em 

crianças revelaram maior expressão de morbimortalidade 

em municípios de pequeno porte populacional, de 

contextos rurais ou rurais-urbanos, o que demanda o 

fortalecimento das redes de atenção à saúde regionali-

zadas, via Atenção Primária à Saúde (APS)5. Registra-se 

a ocorrência de casos e óbitos de DTN em diferentes 
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territórios do País, em parte também pelos movimentos 

migratórios promovidos por responsáveis e cuidadores64. 

Essas populações, predominantemente em situação ou 

condição desfavorável gerada pela pobreza, mantêm a 

perspectiva de padrão de vida precário, estabelecendo-se 

em grandes periferias urbanas e em áreas rurais distantes, 

com limitação de acesso ao SUS, via serviços públicos 

adequados, levando à restrição de oportunidade para o 

diagnóstico e tratamento oportunos qualificados64.

Essas limitações são experimentadas por crianças e 

adolescentes que têm seus cuidados promovidos por 

responsáveis/cuidadores(as) em cenários de vulnera-

bilidade ampliada, como aqueles relativos a processos 

migratórios. Não se pode excluir a complexidade de 

garantia de direitos humanos em contextos mais críticos 

de migração internacional no Sul global para o Brasil, 

como tem ocorrido em Roraima desde 2015 a partir de 

fluxos oriundos da Venezuela (mais de 30,0% por crianças 

e adolescentes)65,66, ou em São Paulo, a partir da Bolívia em 

especial, trazendo desafios adicionais para ações a serem 

desenvolvidas65. Por sua vez, municípios de grande porte 

populacional, apesar de terem maior desenvolvimento, 

também exibem grandes desigualdades sociais, com 

ampliação de riscos, como verificado pela análise integrada 

de arboviroses entre DTN.

Alguns cenários nacionais específicos, em especial nas 

regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, tiveram padrões 

marcantes de morbimortalidade em crianças. Inserem-se 

nessa perspectiva, a partir da detecção de casos de DTN, 

Acre, Tocantins e Roraima; para o registro de óbitos, 

Roraima, Tocantins e Maranhão, reiterando a relevância da 

região Norte. Os contextos de maior vulnerabilidade social 

e desigualdades foram expressos nas análises realizadas a 

partir dos níveis do IBP, particularmente com a exclusão de 

arboviroses analisadas, uma vez que municípios com níveis 

alto e muito alto do IBP apresentaram maior detecção de 

casos e registro de óbitos. A análise incluindo dengue e 

chikungunya demarcou alcance mais amplo de DTN em 

municípios brasileiros.

Salientou-se neste boletim a permanência de situações 

de intensa vulnerabilidade social em populações espe-

cíficas, com aspectos individuais ainda profundamente 

entrelaçados à pobreza, tais como aqueles referentes à 

morbimortalidade mais expressiva em crianças negras 

(pardas e pretas) acometidas por DTN (sem arboviroses) e 

que evoluíram para o óbito, assim como o reconhecimento 

de mais altas taxas de detecção de casos e registro de 

mortes principalmente em crianças indígenas. Os dados 

oriundos deste boletim reforçam os achados de outros 

documentos do MS que têm buscado dar visibilidade a 

partir de um diagnóstico situacional atualizado com dados 

oriundos da vigilância, com inclusão de dimensões da 

saúde em pessoas negras no Brasil, a maior parte (57,0%) 

da população brasileira, dando destaque a evidências da 

desigualdade social que também é racial20,28,67.

Este complexo cenário evidencia questões relativas às 

persistentes desigualdades que demandam uma resposta 

nacional mais contundente19,37,68. De fato, a pandemia 

de covid-19 e os movimentos transnacionais em busca 

de justiça racial trouxeram mais ênfase à persistência 

de injustiça racial de base estrutural em todo o mundo, 

inclusive no Brasil18. Os referenciais contidos na Política 

Nacional de Saúde Integral da População Negra devem 

ser implementados no SUS, priorizando a redução das 

desigualdades étnico-raciais68,69, em sintonia com o ODS 

18 no Brasil, que tem como foco eliminar o racismo e a 

discriminação étnico-racial, em todas suas formas, contra 

povos indígenas e afrodescendentes19.

O panorama apresentado neste boletim busca gerar 

evidências acerca de diferentes perspectivas de 

morbimortalidade com vistas a fundamentar agendas 

estratégicas pautadas em ações de vigilância e atenção 

à saúde, bem como de promoção, prevenção e controle 

dessas doenças no País. Traduzem ainda diferentes 

dimensões que devem ser trabalhadas com vistas à 

garantia de direitos humanos, com foco na vida em sua 

plenitude, o que requer ações que ultrapassem o setor 

da saúde, sempre com foco no enfrentamento às críticas 

desigualdades ainda presentes no País. Um exemplo 

nesse sentido remete à implementação de medidas para 

reversão de políticas com foco em austeridade fiscal e o 

seu potencial de contribuição para redução da morbidade 

e da mortalidade infantil quando associadas a políticas 

públicas de proteção social. Isso contribui para o alcance 

dos ODS para 2030 com foco na saúde infantil e, por 

conseguinte, para a redução da desigualdade70. Programas 

como Bolsa Família, Minha Casa Minha Vida, Brasil sem 

Fome, Mais Médicos pelo Brasil, Brasil Saudável: Unir 

para Cuidar, Brasil Sorridente, entre outros, são relevantes 

para toda a sociedade brasileira, particularmente para 

as crianças.



97

Boletim Epidemiológico |  Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente |  Ministério da Saúde Número Especial | Jan. 2025

Considerações finais
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O controle de DTN é fundamental para alcançar metas 

de saúde global, elevar qualidade de vida e reduzir 

desigualdades, alinhando-se a princípios de justiça 

social e equidade promovidos pelos ODS2,4,6. O ODS 

3 somente pode ser alcançado se a meta específica 

de DTN também for cumprida. Como as intervenções 

para controle integrado de DTN requerem forte caráter 

intersetorial, alcançando dimensões do processo de 

determinação social, aumentar sua priorização global-

mente potencializa ações que contribuam para alcance 

de todos os ODS27,33. De fato, onde há a ocorrência de 

DTN, existe mais pobreza, fome, absenteísmo escolar, 

limitados níveis educacionais, redução de produtividade, 

sofrimento mental e riscos ao ambiente5,6.

A factibilidade do avanço no controle de DTN globalmente 

vem de exemplos como a redução da filariose linfática 

(uma das maiores causas de incapacidade permanente) 

e da oncocercose, após décadas de trabalho para elimi-

nação4,71. O Brasil foi o 20º país a receber a certificação 

pela eliminação da filariose linfática em novembro de 

2024 e o 53º a eliminar uma DTN. Filariose linfática foi a 

primeira doença com determinação social ampliada no 

País eliminada como problema de saúde pública, entrando 

na fase de vigilância pós-eliminação5,41.

O processo de certificação em sintonia com as perspectivas 

trazidas no Plano Nacional de Saúde para 2024-202741 

integra as ações do Programa Brasil Saudável (Unir para 

Cuidar), um desdobramento das ações do Comitê Inter-

ministerial para a Eliminação da Tuberculose e de Outras 

Doenças Determinadas Socialmente, que foi instituído 

em 2023 e lançado em fevereiro de 2024 pelo governo 

federal, contendo ODS que definem as suas atividades. 

Trata-se de programa inédito no mundo, reunindo 14 

ministérios e quatro parcerias estratégicas para promover 

ações intersetoriais72 que, além da saúde, passam por 

educação, moradia, renda, acesso a saneamento básico, 

entre outras políticas públicas brasileiras5. A meta é eliminar 

até 2030, como problema de saúde pública no Brasil, 

11 doenças (tuberculose, hanseníase, HIV/aids, malária, 

hepatites virais, tracoma, oncocercose, doença de Chagas, 

esquistossomose, geo-helmintíases e filariose linfática) e 

cinco infecções de transmissão vertical (sífilis, hepatite B, 

doença de Chagas, HIV e HTLV) que, mesmo com suas 

especificidades, compartilham processos de determinação 

social ampliados em diferentes territórios brasileiros5,41.

Para o enfrentamento de DTN, metas globais incluem a 

redução em 90,0% do número de pessoas que necessitam 

de tratamento, a diminuição em 75,0% dos DALYs e a 

eliminação de, no mínimo, 1 DTN em pelo menos 100 

países no mundo2–4. Todas essas metas requerem grandes 

esforços no nível global, mas, sobretudo, locorregional. 

Um dos desafios mais relevantes está expresso no 

esforço para composição de análises acerca de DTN, 

inclusive na construção deste boletim, essencial para 

o reconhecimento da magnitude do problema, assim 

como possíveis fatores associados à ocorrência de casos 

e óbitos. Essas análises requerem a disponibilidade de 

dados padronizados alcançando todas as questões 

centrais (como raça/cor da pele, idade, escolaridade) e a 

interoperabilidade dos diferentes sistemas de informação, 

inclusive a partir de pesquisas estratégicas36. Ressalta-se 

que, para além do efeito individualizado de cada doença, 

o conjunto de DTN pode ter expressão de sobreposição 

(coendemicidade) em muitos territórios endêmicos em 

todo o mundo, como evidenciado para o Brasil, ampliando 

a carga de morbimortalidade e os desafios operacionais 

aos sistemas nacionais de saúde para desenvolvimento de 

ações integradas de vigilância e atenção em saúde1,5,33,73.

No entanto, apesar de as crianças serem responsáveis por 

34,0% dos 20.000.000 DALYs resultantes de DTN, menos 

de 20,0% dos ensaios clínicos conduzidos contribuíram 

com dados sobre populações pediátricas. As DTN têm 

sido condições particularmente sub-representadas glo-

balmente em estudos incluindo populações pediátricas, 

particularmente em relação a raiva humana, leishmanioses, 

escabiose e dengue25.

As ações em programas de desenvolvimento da primeira 

infância têm variado em termos de coordenação e quali-

dade em diferentes espaços territoriais, não possibilitando 

acesso adequado e equitativo especialmente na primeira 

infância. Ressalta-se que políticas e programas bem 

fundamentados e equitativos para a primeira infância 

são muito relevantes para cumprir os ODS e para que as 

crianças desenvolvam todas as habilidades intelectuais, 

a criatividade e o bem-estar potenciais para se tornarem 

pessoas adultas saudáveis e com pleno crescimento e 

desenvolvimento cognitivo, emocional e social51,73.

As ações devem incluir desenvolvimento humano e social, 

a partir de abordagens intersetoriais de base territorial, 

reconhecidas como fundamentais, envolvendo outros 

objetivos como o ODS 102,3,5,33,75. Para o setor saúde, no 

caso da primeira infância, os desafios incluem prevenir e 

tratar doenças que acometam essa população, vacinar 

e prevenir violências, a partir de programas e ações que 

garantam não apenas acesso, mas também qualidade 

para alcance de objetivos e metas para a garantia da 

saúde de crianças brasileiras49. Inclui também incorporar 

o reconhecimento de questões como racismo, xenofobia 

e discriminação como determinantes fundamentais da 

saúde e da equidade, que devem ser abordados para 
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melhorar os resultados de saúde da população brasileira18 

para alcance do ODS 1819, que tem como foco eliminar o 

racismo e a discriminação étnico-racial, em todas suas 

formas, contra povos indígenas e afrodescendentes19,28.

Para o seu enfrentamento, diferentes medidas com foco 

na integração das ações de controle para múltiplas DTN 

podem ser adotadas para o desenvolvimento de estra-

tégias com vistas à redução da carga dessas doenças, 

em especial entre crianças. Entre elas, inserem-se o 

adequado diagnóstico situacional da ocorrência de DTN 

nos territórios, a adoção de medicamentos para tratamento 

em massa, o acesso à água potável, ao saneamento e à 

higiene, o controle de vetores, a educação em saúde, além 

da suplementação adequada de nutrição e micronutrientes 

para prevenir e manejar quadros de anemia e outras 

deficiências2–4,25,33.

Progressos no controle de DTN têm sido registrados em 

vários contextos, mas para as crianças persistem desafios 

adicionais para a prevenção da ocorrência de infecções e 

a garantia de acesso a medicamentos eficazes e seguros, 

específicos para prevenção e tratamento de DTN nessa 

população9,45,76. Esse fato, por si só, complexifica o alcance 

de metas globais para eliminação de DTN.

Diferentes graus de limitação acerca de informações sobre 

dosagem, eficácia e segurança têm sido considerados 

um problema para todas as doenças que afetam as 

crianças. Entretanto, para DTN, a maioria dos medica-

mentos tem informações inadequadas sobre indicações, 

formulações e prescrições pediátricas, o que demanda o 

fortalecimento da pesquisa pediátrica para garantir a essas 

populações tratamento farmacológico adequado para 

essas doenças9,76. Um dos grandes desafios tem sido a 

ampliação do acesso a tratamento de DTN em populações 

pediátricas, o que requer desenvolvimento prioritário de 

formulações adequadas de medicamentos, seguros e 

eficazes, prioritariamente como responsabilidade pública 

de Estado9,76,77. Sem esses avanços concretos, parte das 

decisões para a adoção de esquemas de dosagem tem 

sido baseada em dados oriundos da população adulta, 

possibilitando a ampliação do risco de toxicidade ou falha 

terapêutica em virtude de eventuais subdosagens9,78.

A cobertura e a qualidade satisfatórias das ações de 

vigilância e atenção à saúde (em particular na APS) 

representam elementos essenciais nos territórios en-

dêmicos para melhor compreensão do comportamento 

das DTN entre crianças e, assim, implementar medidas 

que superem as falhas de saúde pública existentes9,12,79. A 

composição de indicadores estratégicos, como aqueles 

baseados em dados da sobreposição de DTN em territórios 

de áreas endêmicas, as análises de risco para o adoeci-

mento por uma DTN e a previsão futura de casos e óbitos 

contribuem com o planejamento de ações custo-efetivas 

e integradas1,5,9,80-82.

Portanto, torna-se fundamental prevenir ou mitigar 

contextos de risco e vulnerabilidade para a ocorrência 

de DTN entre crianças e adolescentes, proporcionando 

ambiente propício à vida, que assegure condições dignas 

de existência e favoreça o pleno desenvolvimento infantil 

no processo de conformação da pessoa adulta8.

Como a Política Nacional de Saúde no Brasil está baseada 

na APS, a ampliação da cobertura e da qualificação das 

ações nos territórios é essencial para alcance de melhor 

saúde para as crianças brasileiras, o que inclui o alcance do 

controle das DTN41. A ação das equipes de APS possibilita 

o reconhecimento de potencialidades e vulnerabilidades 

entre familiares das crianças nos territórios e a cons-

trução de fortes vínculos de proteção que contribuam 

para o crescimento e desenvolvimento satisfatórios49,74. 

A integração das ações de vigilância na APS possibilita, 

por exemplo, buscar a composição de indicadores locais 

que integrem a ocorrência de 1 ou mais DTN em diferentes 

membros e gerações integrantes de núcleos familiares 

ou redes sociais em territórios endêmicos. Essa estratégia 

potencializaria o planejamento pelas equipes de APS para 

a busca de ações mais custo-efetivas que contribuam 

também para a superação do estigma5. Para tanto, a 

identificação da rede locorregional de serviços de saúde, 

socioassistenciais, culturais, educacionais, comunitários 

e protetivos é fundamental, com conexão de ações e 

iniciativas, por meio do estabelecimento de fluxos, a partir 

de protocolos integrados, visando fortalecer uma rede 

integrada de proteção e cuidado às crianças15,49.

Este boletim reforça a importância de se traduzir infor-

mações relevantes para o País, que possam fundamentar 

o desenvolvimento de ações integradas, intersetoriais 

e participativas de inovação no SUS, na perspectiva do 

fortalecimento de redes regionalizadas, mediadas por 

linhas de cuidado que garantam a atenção, o cuidado 

e a vigilância à saúde. Adicionalmente, processos de 

monitoramento e avaliação consistentes das ações devem 

ser integrados, incluindo indicadores de base territorial, 

capazes de proporcionar informações para compor 

estratégias inovadoras e singulares, considerando as 

diferentes realidades do País83.

O ineditismo da abordagem de DTN em crianças, de 

forma consistente ao estabelecido pela Convenção dos 

Direitos da Criança e pelo ECA, reitera o reconheci-

mento da relevância e traz possibilidades de qualificar 
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a resposta brasileira de modo ainda mais consistente 

pela priorização de população estratégica para o País. 

Todo o investimento nessas análises justifica-se uma 

vez que a infância representa etapa fundamental para 

o desenvolvimento cognitivo, socioemocional e físico 

das pessoas. Este boletim alinha-se a metas específicas 

dos ODS para DTN ao se buscar não apenas reconhecer 

crianças acometidas por DTN que requerem intervenções, 

mas também a população de crianças sob risco1,5. Portanto, 

os movimentos desenvolvidos no Brasil estão plenamente 

coerentes com a agenda global dos ODS para respostas 

às DTN48.

As previsões realizadas neste boletim para a morbimor-

talidade em 2028 mantêm as DTN em crianças como 

questões prioritárias nas agendas intersetoriais para o 

País, reforçando a necessidade de seguimento contínuo 

dos padrões epidemiológicos e operacionais de controle 

dessas doenças nos próximos anos. Espera-se que esses 

movimentos alcancem estados e municípios, no sentido de 

ampliar o alcance das ações e a mobilização intersetorial 

para o cumprimento das metas estabelecidas para DTN 

na agenda dos ODS no País33,48.

O controle sustentável de DTN remete à perspectiva de 

desenvolvimento humano e social mais ampliada, com 

caráter inclusivo e intersetorial. Enfatiza-se a necessidade 

de desenvolvimento de políticas voltadas para a melhoria 

das condições econômicas e ambientais, com reforço ao 

saneamento e acesso à água e moradias adequadas51. 

Espera-se que esse conjunto de políticas e ações de 

inclusão social promova a redução de vulnerabilidades e 

iniquidades presentes nas populações acometidas, com 

vistas à eliminação de DTN como problema de saúde 

pública no País, em particular na infância.

A limitação de abordagens acerca de aspectos relacionados 

ao ciclo de vida em crianças no SUS torna imprescindível 

um enfoque diferenciado com o objetivo de oferecer 

atenção mais específica e efetiva a essa população9,49,74,84,85. 

O investimento na promoção da saúde e bem-estar de 

crianças e adolescentes tem sido reconhecido como 

essencial para garantia da transição saudável e segura 

para a vida adulta, respeitando os direitos e atendendo 

às necessidades de acesso às informações adequadas, 

bem como aos serviços de saúde86.

Para superar essas limitações, o processo de implemen-

tação de ações para a promoção do desenvolvimento 

de crianças, integrado ao controle de DTN, requer in-

vestimento de recursos, priorização de populações-alvo, 

definição de modelos de intervenção (a exemplo de 

currículos escolares integrados e protocolos nas redes 

de atenção e cuidado), formação de profissionais, or-

ganização articulada das redes de vigilância, atenção à 

saúde e educação, além de planejamento de intervenções 

com forte articulação intersetorial. Ademais, reitera-se o 

processo de monitoramento e avaliação dos resultados 

como estratégia fundamental para o apoio e qualificação 

da implementação dessas ações de promoção à saúde 

da criança49,74.

A ampliação do reconhecimento da detecção e gravidade 

das DTN que afetam crianças e adolescentes em todo 

o mundo, tanto em países endêmicos quanto em países 

não endêmicos, requer respostas nacionais e globais 

que integrem agendas ampliadas de direitos humanos, 

pesquisa, atenção e vigilância à saúde e educação 

permanente voltada para profissionais da saúde de nível 

médio/técnico e superior diante das especificidades 

da expressão de DTN nessa população. Ressalta-se 

necessidade de fortalecimento da formação médica em 

pediatria e hebiatria, inclusive com temáticas relativas a 

DTN, que devem compor também a formação de outras 

especialidades médicas9,51.

É essencial fornecer subsídios aos profissionais de saúde 

para a prestação do cuidado nessa faixa etária, atentando 

para as DTN e outras condições prevalentes84,85, além de 

oportunizar a participação ativa das pessoas acometidas 

na discussão de questões que impactam as suas vidas. 

Para tanto, é fundamental garantir a profissionalização, a 

educação permanente e a estabilidade das equipes de 

saúde e técnicas, bem como a continuidade de políticas 

e estratégias programáticas, com garantia de ampla 

participação social5.

Programas e ações de controle de DTN devem pautar 

como componentes fundamentais: vigilância para informa-

ção epidemiológica estratégica (adequadas e flexíveis aos 

contextos), gestão e planejamento, atenção integral (com 

forte papel a APS no manejo dos casos e quimioterapia 

preventiva da população sob risco para algumas DTN)71, 

informação, comunicação e educação, vigilância em 

saúde ambiental, pesquisas estratégicas para o País 

(básica, clínica, operacional e ciências sociais), incluindo 

abordagens técnicas de Uma Só Saúde5,36.

Como sugestões que têm sido avaliadas para controle 

de DTN, a partir de evidências disponíveis também em 

crianças, insere-se a implementação de estratégias 

como49: oferecer programas de educação voltados 

para os pais (programas de parentalidade), incluindo a 

temática de DTN em contextos endêmicos; desenvolver 

ações voltadas à alimentação e nutrição de crianças na 

primeira infância; oferecer acesso a creche, pré-escola 
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e atividades de leitura/contação de histórias; realizar 

visitas domiciliares visando ao desenvolvimento infantil 

e ao reconhecimento de DTN e seus efeitos; e estruturar 

ações voltadas à promoção do desenvolvimento infantil 

na APS, integrando ações de programas de controle 

de DTN, como a eliminação da transmissão vertical da 

doença de Chagas.

Envolve, ainda nesse cenário, o fortalecimento de ações 

pautadas em alianças, iniciativas, fóruns e atividades dentro 

e fora do setor saúde, incluindo parcerias potenciais com 

interesse direto, necessariamente a sociedade civil e os 

movimentos sociais no trabalho de prevenção, controle e 

vigilância de DTN45. Com o objetivo de assegurar de forma 

mais ampliada a continuidade das ações de eliminação 

das DTN para além dos ODS, tem sido reconhecido como 

fundamental o investimento em iniciativas lideradas por 

jovens87. A mobilização da comunidade global de jovens 

é essencial para fortalecer ações focadas e lideradas 

na juventude, integrando o enfrentamento a DTN em 

todas as suas atividades, como na Youth Combating 

NTD (https://www.youthcombatingntds.org/) e na NTDs 

Youth Organization (https://www.ntds-youth.org/). 

No Brasil, o Fórum Social Brasileiro para Enfrentamento 

de Doenças Infecciosas e Negligenciadas (https://www.

facebook.com/fsbein/) e o Movimento Nacional das 

Doenças Negligenciadas (https://movimentonacional.

org/ e https://www.instagram.com/mndn.2024/) seguem 

como espaços potentes para ampliação do controle de 

DTN5, mediado por ações via participação e protagonismo 

da juventude.

Ações intersetoriais como o Programa Saúde na Escola 

(PSE), política intersetorial da Saúde e da Educação 

instituída em 2007, são fundamentais, inclusive para a 

ampliação do protagonismo de jovens, e ampliam o foco 

em crianças, adolescentes, jovens e adultos da educação 

pública brasileira, para promover saúde e educação 

integral88. A intersetorialidade das redes públicas de 

saúde e de educação e das demais redes sociais para o 

desenvolvimento das ações do PSE com foco em DTN, 

por exemplo, implica mais do que ofertas de serviços em 

um mesmo território, uma vez que propicia a sustenta-

bilidade das ações a partir da conformação de redes de 

corresponsabilidade. A articulação entre Escola e APS é a 

base do PSE. Na realidade, o PSE remete à estratégia de 

integração da saúde e educação para o desenvolvimento 

da cidadania e da qualificação das políticas públicas 

brasileiras, nesse caso de controle de DTN88,89.

Em síntese, todos os aspectos abordados anteriormente 

são reforçados pelo compromisso com os referenciais 

do ECA, quando traz em perspectiva que crianças e 

adolescentes, situados em uma fase peculiar de de-

senvolvimento de vida, devem ser reconhecidos como 

sujeitos plenos de direitos, que demandam proteção 

integral e prioritária, a ser assegurada pela família, pela 

sociedade e pelo Estado15–17. Portanto, reconhece-se que 

o alcance de todos os objetivos e metas apresentados 

neste boletim requerem intensificação de investimentos 

significativos para ampliação e (re)estruturação das 

ações, em particular após a pandemia por covid-1911,27,51,89, 

epidemias por arboviroses e diante dos desafios globais 

críticos, socioeconômicos e ambientais.

De fato, o futuro pode ser incerto, mas a defesa da ciência 

e da educação no ambiente democrático, a superação 

das desigualdades, a colaboração interinstitucional e da 

sociedade e a imprescindível mobilização de recursos 

financeiros contribuirão nos avanços em iniciativas e 

programas para controle de DTN com maior efetividade 

e incorporação do cuidado integral a todas as crianças 

brasileiras acometidas ou sob risco5,11,15,89.

Todas as questões trazidas reforçam o compromisso do 

MS em avançar no controle de DTN no País, com uma 

resposta nacional mais consistente e que inclua todas 

as pessoas. Espera-se que essas perspectivas possam 

ser integradas a políticas públicas mais amplas, com 

vistas a prevenir ou minimizar os impactos negativos de 

DTN, além de fortalecer e qualificar a política nacional 

direcionada à população de crianças no País, com foco 

na equidade. Esse compromisso alcança agendas mais 

amplas em um movimento de união e reconstrução do 

SUS para a garantia da saúde das crianças brasileiras e 

para eliminação das DTN, um caminho necessário para 

superação da pobreza e da extrema pobreza, ou seja, das 

persistentes desigualdades sociais no País28. Na realidade, 

agendas que garantam condições de vida dignas e acesso 

a direitos fundamentais a todas as pessoas, cidadãs e 

cidadãos, pela Constituição Federal de 1988, reiterando 

sempre que a saúde é um direito e dever do Estado, em 

particular considerando-se as desigualdades que ainda 

afligem grande parte do povo brasileiro.

https://www.facebook.com/fsbein/
https://www.facebook.com/fsbein/
https://movimentonacional.org/
https://movimentonacional.org/
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